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PREGÃO ELETRÔNICO 
025/2024 - (COMPRASNET N° 90025/2024) 

 

CONTRATANTE 

(UASG) (984975) 

 

 

OBJETO 

Registro de preços para futura e eventual aquisição de mobiliário e 

equipamentos em geral para atender as necessidades das Secretarias Municipais 

de Pedra do Anta/MG 

 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

R$165.229,36 (cento e szessenta e cinco mil, duzentos e vinte e nove reais e 

trinta e seis centavos) 

 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 26/11/2024 às 8h  (horário de Brasília) 

 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Menor preço por item 

 

 

MODO DE DISPUTA: 

Aberto/fechado 

 

EXCLUSIVA PARA ME/EPP/EQUIPARADAS 

SIM 
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EDITAL DO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 035/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 025/2024 

 

Torna-se público que o(a) município de Pedra do Anta, por meio do(a) Departamento de 

Compras e Licitatação, sediado(a) na Rua Major José Luiz da Silva Viana, nº 1.111, Centro, 

Pedra do Anta/MG,       realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos 

termos da Lei nº 14.133, de 2021, e demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as 

condições estabelecidas neste Edital. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o registro de preços para futura e eventual aquisição de 

mobiliário e equipamentos em geral para atender as necessidades das Secretarias Municipais de 

Pedra do Anta/MG, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e 

seus anexos. 

1.2. As regras referentes ao contrato, bem como adesões são as que constam da minuta de 

contrato e da Ata de registro de preços. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 

credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema 

de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital 

conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil. 

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até 

o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 

logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

2.5. Nos termos do inciso I do art. 48 da Lei Complementar n° 123, de 2006, com redação 

determinada pela Lei Complementar n° 147, de 2014, em razão do valor estimado, para os itens 

que apresentarem valor inferior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), somente poderão participar 

pessoas jurídicas do ramo pertinente ao objeto desta licitação e que se enquadrem no conceito 

legal de microempresa e empresa de pequeno porte. 

2.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e 

às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda 

não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados 

extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 

http://www.gov.br/compras)
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pequeno porte. 

2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, 

para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - 

MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 

2015. 

2.7. Não poderão disputar esta licitação: 

2.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários; 

2.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.7.5. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.7.6. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.7.7. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.7.8. pessoas jurídicas reunidas em consórcio
1
; 

2.7.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.7.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 

nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 

2021. 

2.8. O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.11. O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
                                                      

1
 Não será permitido a participação de empresas reunidas em consórcio, pois a experiência prática demonstra 

 que as licitações que permitem essa participação, são aquelas que envolvem serviços de grande vulto e/ou de  

alta complexidade técnica, não sendo o caso da presente licitação 

 



 PREFEITURA DE PEDRA DO ANTA - MG  
Rua Major José Luiz da Silva Viana, 1.111, centro – CEP: 36.585-000. 

E-mail: licitacaopedradoanta2021@gmail.com   

                                                                                                                                  4  

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 

pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que 

seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.13. A vedação de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste 

Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

3.2.1.  Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.2.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.2.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.2.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

3.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 

§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.4.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.4.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.2 ou 3.4 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
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3.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema, 

até a abertura da sessão pública. 

3.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar 

o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 

proposta e obedecerá às seguintes regras: 

3.9.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

cobrir a melhor oferta; e 

3.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 

sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.10.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço; e 

3.10.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 

3.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 

controle externo e interno. 

3.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

3.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 

 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

4.1.1. valor unitário e total do item; 

4.1.2. Marca e modelo (se for o caso); 

4.1.3. Fabricante; 

4.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência; 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 



 PREFEITURA DE PEDRA DO ANTA - MG  
Rua Major José Luiz da Silva Viana, 1.111, centro – CEP: 36.585-000. 

E-mail: licitacaopedradoanta2021@gmail.com   

                                                                                                                                  6  

exclusiva responsabilidade do licitante. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses. 

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 

fornecer os materiais, em quantidade e qualidade adequada à perfeita execução contratual, 

promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

4.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 

de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

4.9.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

4.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 

medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 

sobrepreço na execução do contrato. 

 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 

meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

5.2.1.1. A desclassificação prevista no item acima, se refere à proposta online que é preenchida 

nos campos de “Marca”, e “Descrição Detalhada do Objeto Ofertado” no sistema Comprasnet. 

A proposta que será anexada ao sistema, através de upload de arquivo no formato digital, 

deverá ser identificada, conforme modelo de proposta no Anexo I do edital. 

5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas  participarão da fase de lances. 

5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre Pregoeira e os licitantes. 

5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
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consignado no registro. 

5.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 

5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

5.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser de 1% (um por cento). 

5.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

5.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 

ordem final de classificação. 

5.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), Pregoeira, auxiliado pela equipe de 

apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.12.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

5.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 

fechado. 

5.13.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances. 

5.13.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que 

o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 

superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 

sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.13.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 

último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

5.13.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 
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5.13.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.14. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a 

proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por 

cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e 

sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

5.14.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.14, 

poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as 

empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

5.14.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

5.14.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.14.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 

ordem final de classificação. 

5.14.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), Pregoeira, auxiliado pela equipe de 

apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.14.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

5.15. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

5.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.18. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

5.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo superior 

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 

quatro horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação. 

5.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria às microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação 

com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das 

demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.21.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 



 PREFEITURA DE PEDRA DO ANTA - MG  
Rua Major José Luiz da Silva Viana, 1.111, centro – CEP: 36.585-000. 

E-mail: licitacaopedradoanta2021@gmail.com   

                                                                                                                                  9  

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatada com a primeira colocada. 

5.21.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 

para tanto. 

5.21.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 

5.21.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 

5.22. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

5.22.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.22.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

5.22.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

5.22.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.22.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

5.22.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

5.22.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado de Minas Gerais; 

5.22.2.2. empresas brasileiras; 

5.22.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.22.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 

de dezembro de 2009. 

5.22.3. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para 

a contratação, a Pregoeira poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 

resultado do julgamento. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a 

ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 

definido pela Administração. 

5.22.4. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

5.22.5. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
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processo licitatório. 

5.22.6. A Pregoeira solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.22.7. É facultado a Pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.23. Após a negociação do preço, Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, Pregoeira verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 

previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.7 do edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.1.1     Para a Consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das 

consultas das alíneas “b” e “c” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/).  

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, Pregoeira diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, 

caput) 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

6.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, Pregoeira verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com os itens 2.5.1 e 3.4 deste edital. 

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, 

Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e 

à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 

seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES n° 73, de 30 de setembro de 

2022. 

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis)%3B
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis)%3B
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)
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6.7.1. contiver vícios insanáveis; 

6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 

a contratação; 

6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 

valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência da Pregoeira, que comprove: 

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

6.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada 

pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 

Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, 

sob pena de não aceitação da proposta. 

6.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta.   planilha poderá  ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos 

os custos da contratação; 

6.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

6.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

6.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

6.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de 

não aceitação da proposta. 

6.13.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes. 

6.13.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.13.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pela Pregoeira, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 

Edital, a proposta do licitante será recusada. 

6.13.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), 

Pregoeira analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 
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Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de 

uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico- financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, 

as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

7.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos 

para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos 

do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-

lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

7.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação deverão ser apresentados em formato 

digital, via sistema. 

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 

obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

7.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da 

lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

7.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de entrega das propostas. 

7.8. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

7.8.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 

3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

7.9. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

7.9.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 
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7.10. A verificação pela Pregoeira, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.10.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF 

derão ser enviados por meio do sistema, em formato digital.   

7.11. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será 

feita em relação ao licitante vencedor. 

7.11.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das 

propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

7.12. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 

ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, 

art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

7.12.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 

e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.12.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

7.13. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins 

de habilitação e classificação. 

7.14. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, Pregoeira 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 

7.10.1. 

7.15. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação 

do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos 

de que trata o subitem anterior. 

7.16. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas 

de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

 

8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, não inferior a 

10 minutos, de forma imediata após o término do julgamento das propostas e do ato de 

habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, 

sob pena de preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante 

declarado vencedor; 

8.2.1. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

8.3. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
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decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

8.6. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses. 

8.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

8.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico https://www.pedradoanta.mg.gov.br/licitacoes.php 

 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o LICITANTE que, com dolo ou 

culpa: 

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pela Pregoeira durante o certame; 

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

9.1.5. fraudar a licitação 

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

9.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

CONTRATADO que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

http://www.pontenova.mg.gov.br/licitacoes
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justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.3. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal: 

9.3.1. advertência; 

9.3.2. multa: 

a) compensatória e 

b) de mora. 

9.3.3. impedimento de licitar e contratar e 

9.3.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

9.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.4.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

9.4.2. as peculiaridades do caso concreto 

9.4.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

9.4.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

9.4.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

9.5. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 

sanções previstas neste instrumento. 

9.6. As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a prevista no inciso I. 

9.7. Para efeito deste edital, equipara-se ao contrato qualquer outro acordo firmado entre a 

administração pública municipal e outra pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, 

ainda que com outra denominação, inclusive nota de empenho ou instrumento equivalente, e 

que estabeleça obrigações de dar, fazer ou entregar, entre outras admitidas em direito, 

excetuadas as contratações temporárias. 

9.8. A sanção de advertência será aplicada como instrumento de diálogo e correção de 

conduta nas seguintes hipóteses, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave: 

I – descumprimento de pequena relevância; 

II – inexecução parcial de obrigação contratual. 

9.8.1. Para os fins deste edital, considera-se pequena relevância o descumprimento de 

obrigações ou deveres instrumentais ou formais que não impactam objetivamente na execução 

do contrato e não causem prejuízos à administração. 

9.9. A sanção de multa compensatória será aplicada ao responsável por qualquer das 

infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, não podendo 

ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor 

contratado, observando-se os seguintes parâmetros: 

I - de 0,5% (cinco décimos por cento) a 1% (um por cento) do valor contratado, para aquele que: 
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a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

b) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

II - 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa do adjudicatário em efetuar 

o reforço de garantia contratual; 

III - 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela do objeto não executado, em caso de 

inexecução parcial do contrato, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne 

impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações 

contratadas; 

IV - 30% (trinta por cento) sobre o valor contratado, em caso de: 

a) apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

b) fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato; 

c) comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza; 

d) prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

e) prática de ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

f) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

g) dar causa à inexecução total do objeto do contrato. 

9.9.1. Naqueles contratos que ainda não foram celebrados, o percentual de que trata o subitem 

acima, para cálculo da multa compensatória incidirá sobre o valor estimado da contratação; 

9.9.2. Considera-se inexecução total do contrato: 

I - recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente determinada; e 

II - recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de registro de preços, contrato ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela administração, o que 

caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida. 

9.9.2.1. Evidenciada a inexecução total, a inexecução parcial ou o retardamento do 

cumprimento do encargo contratual: 

I - será intimado o adjudicatário ou contratado para apresentar a justificativa, no prazo de 2 

(dois) dias úteis, para o descumprimento do contrato; 

II - a justificativa apresentada pelo licitante ou adjudicatário será analisada pelo agente de 

contratação, Pregoeira ou comissão de licitação, enquanto a justificativa apresentada pela 

contratada será analisada pelo fiscal do contrato que, fundamentadamente, apresentará 

manifestação e submeterá à decisão do ordenador de despesas; 

III - rejeitadas as justificativas, o agente público competente submeterá à autoridade máxima do 

órgão ou entidade para que decida sobre a instauração do processo para a apuração de 

responsabilidade; e 

IV - preliminarmente à instauração do processo de que trata o inciso III poderá ser concedido 

prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, para a adequação da execução contratual ou entrega do 

objeto. 

9.9.3. O valor da multa de mora ou compensatória aplicada, será cobrada das seguintes forma 

e ordem: 

I - retido dos pagamentos devidos pelo órgão ou entidade, inclusive pagamentos decorrentes de 

outros contratos firmados com o contratado; 

II - descontado do valor da garantia prestada; 

III - pago por meio de documento de arrecadação municipal; ou  
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IV - judicialmente. 

9.10. Será aplicada a sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração 

Pública Municipal, pelo prazo máximo de três anos, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, observando-se os parâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas 

seguintes infrações: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo: 

Pena - impedimento pelo período mínimo de 02 (dois) anos e máximo de 03 (três) anos.  

II - dar causa à inexecução total do contrato: 

Pena - impedimento pelo período mínimo de 02 (dois) anos e máximo de 03 (três) anos. 

III - deixar de entregar a documentação exigida para o certame: 

Pena - impedimento pelo período mínimo de 06 (seis) meses e máximo de 02 (dois) anos. 

IV - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado: 

Pena - impedimento pelo período mínimo de 06 (seis) meses e máximo de 02 (dois) anos. 

V - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: 

Pena - impedimento pelo período mínimo de 06 (seis) meses e máximo de 02 (dois) anos. 

VI - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado. Pena - impedimento pelo período mínimo de 02 (dois) anos e máximo de 03 (três) 

anos. 

9.11. Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 

Administração Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 

três anos e máximo de seis anos, observando-se os parâmetros estabelecidos, aos responsáveis 

pelas seguintes infrações: 

I - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato: 

Pena - impedimento pelo período mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos.  

II - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato: 

Pena - impedimento pelo período mínimo de 05 (cinco) anos e máximo de 06 (seis) anos.  

III - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza: 

Pena - impedimento pelo período mínimo de 05 (cinco) anos e máximo de 06 (seis) anos. 

 IV - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação: 

Pena - impedimento pelo período mínimo de 05 (cinco) anos e máximo de 06 (seis) anos.  

V - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013: 

 Pena - impedimento pelo período mínimo de 05 (cinco) anos e máximo de 06 (seis) anos. 

9.11.1. Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 

Administração Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, no caso das infrações 

previstas no subitem 9.10, pelo prazo máximo de seis anos, quando se justificar a imposição de 

penalidade mais grave. 

9.11.2. A aplicação da declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 

Pública direta e indireta deve ser precedida de análise jurídica e será de competência exclusiva 

da autoridade máxima do órgão ou entidade. 

9.12. O cometimento de mais de uma infração em uma mesma licitação ou relação contratual 

sujeitará o infrator à sanção cabível para a mais grave entre elas, ou se iguais, somente uma 

delas, sopesando- se, em qualquer caso, as demais infrações como circunstância agravante. 
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9.12.2. Não se aplica a regra prevista no subitem 9.12 se já houver ocorrido o julgamento ou, 

pelo estágio processual, revelar-se inconveniente a avaliação conjunta dos fatos. 

9.12.3. O disposto no subitem 9.12 não afasta a possibilidade de aplicação da pena de multa 

compensatória cumulativamente à sanção mais grave. 

9.13. Na aplicação das sanções, a Administração Pública deve 

observar: I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração, para o funcionamento dos serviços 

públicos ou para o interesse coletivo; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável pela 

infração, conforme normas e orientações dos órgãos de controle; 

9.13.1. São circunstâncias agravantes: 

I - a prática da infração com violação de dever inerente a cargo, ofício ou 

profissão; II - o conluio entre fornecedores para a prática da infração; 

III - a apresentação de documento falso no curso do processo administrativo de apuração de 

responsabilidade; 

IV - a reincidência. 

V - a prática de qualquer de infrações absorvidas, na forma do disposto no subitem 8.1.9 deste edital. 

9.13.1.1. Verifica-se a reincidência quando o acusado comete qualquer nova infração, depois 

de condenado definitivamente por infração anterior. 

9.13.1.2. Para efeito de reincidência: 

I - considera-se a decisão proferida no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 

todos os entes federativos, se imposta a pena de declaração de inidoneidade de licitar e 

contratar; 

II - não prevalece a condenação anterior, se entre a data da publicação da decisão definitiva 

dessa e a do cometimento da nova infração tiver decorrido período de tempo superior a cinco 

anos; 

III - não se verifica, se tiver ocorrido a reabilitação em relação a infração anterior. 

9.13.2. São circunstâncias atenuantes: 

I - a primariedade; 

II - procurar evitar ou minorar as consequências da infração antes do 

julgamento; III - reparar o dano antes do julgamento; 

IV - confessar a autoria da infração. 

9.13.2.1. Considera-se primário aquele que não tenha sido condenado definitivamente por 

infração administrativa prevista em lei ou já tenha sido reabilitado. 

9.14. As penalidades mencionadas nos subitens acima serão aplicadas após regular 

procedimento administrativo, podendo ser cumuladas na forma da Lei n. 14.133, de 1º de abril 

de 2021, reservado ao Município o direito de determinar a interrupção temporária dos serviços 

ou fornecimento no transcurso do procedimento administrativo. 

9.15. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados à administração pública. 

 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
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aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da 

data da abertura do certame. 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 

data da abertura do certame. 

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser encaminhados de forma 

eletrônica, pelo e-mail: licitacaopedradoanta2021@gmail.com desde que assinados 

digitalmente. 

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação (§ 2º do artigo 16 

do Decreto Municipal nº 12.961/2023). 

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pela Pregoeira. 

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília - DF. 

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo licitatório. 

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 

princípios da isonomia e do interesse público. 

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico pedradoanta.mg.gov.br/licitacoes.php 

11.11. Ficam os licitantes/contratados obrigados a manterem os endereços físicos e eletrônico 

(e-mail) atualizados e, ainda, ficam obrigados a informar à Administração, no prazo máximo de 

2 (dois) dias, em caso de quaisquer alterações. 

11.11.1. Presumem-se como lidas as mensagens eletrônicas enviadas aos 

licitantes/contratados, após 5 (cinco) dias úteis do envio, a partir de quando os prazos para 

mailto:licitacaopedradoanta2021@gmail.com
http://www.pontenova.mg.gov.br/licitacoes
http://www.pontenova.mg.gov.br/licitacoes
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manifestações e/ou defesa começarão a correr. 

11.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

11.12.1. ANEXO I – Modelo de Proposta 

11.12.2. ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preço 

11.12.3. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato 

11.12.4. ANEXO IV – Termo de Referência e Estudo Técnico Preliminar 

 

Pedra do Anta, 30 de outubro de 2024. 

 

 

 

 

Lucas Pimentel Abranches 

Secretário de Governo 

 

 

Patrícia Martins Viana 

Secretária Municipal de Administração 

 

 

 

Marilene Barbosa Viana 

Secretária Municipal de Educação 

 

 

 

 

Sueli Sampaio Nogueira 
Secretária Municipal de Saúde 

 

 

 

Paula Cristina Rodrigues Pereira 

Secretária Municipal de Assistência Social 
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ANEXO I - MODELO DE PROPOSTA 

 

OBJETO: Registro de preços para futura e eventual aquisição de mobiliário e 

equipamentos em geral para atender as necessidades das Secretarias Municipais de 

Pedra do Anta/MG 

 

A empresa com sede à (Rua/Av.) 

      N° , (bairro) , 

(cidade/UF) , CNPJ Nº   , inscrição estadual 

N°  , representada por seu (cargo/função) , 

o(a) Sr.(a)   , nos termos do Edital referente ao Processo 

Licitatório Nº 083/2024 – Pregão Eletrônico Nº 025/2024, propõe os preços e condições a 

seguir: 

  

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UND 
MARCA/ 

MODELO 
V.UNIT V.TOTAL 

1 

AMALGAMADOR VIBRAMAT CAPSULAR 

SPEED II - Bivolt, automático. Tampa de 

proteção em acrílico transparente de alto impacto. 

Temporizador eletrônico digital até 99 segundos. 

Com registro na Anvisa e garantia de 12 meses. 

1 UNID 

 

  

2 

AR CONDICIONADO TIPO SPLIT 18.000 

BTU - Tensão 110/220 V, refrigeração, 

Desumidificação e Ventilação. 

CaracterísticasSmartClean, Limpeza Profunda. 

Especificações das Características Tecnologia 

SmartClean, esterilização da serpentina em 4 

etapas, evitando a formação de mofo, bactérias e 

odor na unidade evaporadora. Filtro Anti poeira, 

Filtro Anti-Bactéria Carvão Ativado e Triplo. 

Temperatura 16°C a 30°C e vazão de Ar 

680/540/460/330 m3/h. classificação A de 

consumo de energia. itens inclusos 1 evaporadora 

1 condens adora 1 controle remoto e 1 manual de 

instruções. gás refrigerante r410a . Garantia 

mínima de 12 meses. Ar-condicionado. 

1 UND 

 

  

3 

APARELHO FOTOPOLIMERIZADOR SEM 

FIO – BIVOLT. Especificações Técnicas: 

Alimentação: 100 – 240 Vac, 50 / 60Hz, potência 

de entrada: máxima 8 VA, bateria:Li-ion 3,7 V – 

2200 mAh,comprimento de onda: 420-480 nm.  

Potência da luz: ≥ 1200 mW/cm2. Programas: 

contínuo, rampa e pulsado. Tempo de operação 

programável: 5, 10, 15 e 20 segundos, Sinal 

sonoro: bip a cada 5 segundos, tempo aproximado 

para recarga da bateria: 4 horas. Acessórios que 

acompanham o produto:  Peça de mão, condutor 

de luz; protetor ocular, base carregadora, fonte de 

alimentação, peso líquido: 0,39 Kg, peso bruto: 

0,98 Kg e fabricação: Com registro na Anvisa e 

garantia de 12 meses. 

1 UNID 
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4 

AR CONDICIONADO TIPO SPLIT 12.000 

BTU - Tensão 110/220 V, refrigeração, 

Desumidificação e Ventilação. 

CaracterísticasSmartClean, Limpeza Profunda. 

Especificações das Características Tecnologia 

SmartClean, esterilização da serpentina em 4 

etapas, evitando a formação de mofo, bactérias e 

odor na unidade evaporadora. Filtro Anti poeira, 

Filtro Anti-Bactéria Carvão Ativado e Triplo. 

Temperatura 16°C a 30°C e vazão de Ar 

680/540/460/330 m3/h. classificação A de 

consumo de energia. itens inclusos 1 evaporadora 

1 condensadora 1 controle remoto e 1 manual de 

instruções. gás refrigerante r410a . Garantia 

mínima de 12 meses. Ar-condicionado. 

2 UND 

 

  

5 

ARMÁRIO AÉREO (de parede) COM 02 

PORTAS E 02 PRATELEIRAS -  na cor 

branca. Dimensões: Largura: 0,90 cm,  altura: 1,0 

m e profundidade de 0,40 cm. Material: 100% 

MDF. 

2 UND 

 

  

6 

ARMÁRIO ARQUIVO – Em aço, com 02 

portas de abrir e fechadura, na cor cinza, com 03 

prateleiras internas reguláveis. Medidas: Largura: 

750cm, Altura 1.700 cm e Profundidade: 350cm. 

6 UND 

 

  

7 

ARMÁRIO PARA COZINHA- Material: Aço. 

Pintura/Revestimento: corpo e portas revestidos 

com pintura eletrostática a pó. Acabamento: 

Brilho - Corrediças: telescópica. Quantidade de 

portas: 6 - Tipo de porta: bater. Quantidade de 

gavetas: 3 - Quantidade de prateleiras: 4. 

Quantidade de pés: 4 - Tampo: 15mm revestido 

com fórmica no padrão Granito. Cor: Branco  

1 UND 

 

  

8 

ARMÁRIO GABINETE COM PIA – 1,20 

METROS, na COR BRANCO, bancada em 

granito e cuba em inóx, com gavetas e portas, 

com 06 pés, puxadores, corrediças metálicas para 

melhor armazenar os itens. Comprimento da 

bancada: 1,20 m, profundidade: 0,55 m e  

profundidade do armário: 0,50m.  Material: 

MDF/MDP e tipo de abertura das portas: de abrir. 

2 UND 

 

  

9 

ROUPEIRO DE AÇO 16 PORTAS - Chapa do 

aço: 26, com tratamento fosfatizante anticorrosivo 

e pintura eletrostática a pó. Com pitão para 

cadeado ou fechadura. Dimensões aproximadas: 

Altura: 1980mm. Largura: 1225mm. 

Profundidade: 400mm. Cor: Cinza 

2 UND 

 

  

10 

ARQUIVO DE AÇO - material: aço, tipo: pasta 

suspensa, tipo portas: puxadores de ferro 

cromado, acabamento superficial: pintura 

eletrostática a pó. Dimensões aproximadas: 

altura: 1.335 mm, largura: 460 mm, 

profundidade: 550 mm. Características 

adicionais: fechadura dicom, trilho telescópico, 

quantidade gavetas: 04 unidades, deslizamento da 

gaveta - trilho telescópico. Aplicação: guardar 

documentos. Cor: Cinza 

6 UND 
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11 

AUTOCLAVE 21 LITROS - Bivolt, inox e 

digital. Características: Digital com display de 

LCD, Bivolt automático - 127/220V, 6 

Programas: Instrumental Embalado / Instrumental 

Desembalado / Plásticos e Algodão / Kit 

Cirúrgico e Tecidos / Líquidos / Secagem Extra, 

Desaeração e despressurização automática, 

Capacidade 21 litros, Teclado de controle na cor 

azul, Tampa e câmara em aço inox, 03 bandejas 

em alumínio anodizado, com 27 sistemas de 

segurança entre os quais: chave e trava da porta, 

sistema eletrônico de cruzamento de dados e 

sistema eletrônico de controle de potência. Com 

02 anos de garantia e registro na Anvisa. 

1 UND 

 

  

12 

CADEIRA COM ESTOFADO MODELO 

SECRETÁRIA anatômico com espuma injetada. 

Espaldar médio. Sem apoio para os braços. 

Assento e encosto com espuma injetada com 

revestimento em tecido, com bordas 

arredondadas. Madeira compensada conformada 

anatomicamente. Estrutura fixa de ferro quatro 

pés, do tipo palito em tubo de aço redondo 7/8. 

Cor: preta. MEDIDAS mínimas: ALTURA = 71 

CM - COMPRIMENTO = 51 CM - LARGURA 

= 39 CM 

20 UND 

 

  

13 

CADEIRA DE RODAS PARA BANHO - 

Estrutura em Aço Carbono e assento em plástico -

Alta resistência a humidade - Pintura Epóxi -

Suporte para comadre - 4 rodizio com rodas 

giratórias de 4 polegadas -Assento de 44 cm de 

largura e 40 cm de comprimento -Largura total de 

53 cm -Freios de pé para travamento nas rodas 

dianteiras -Apoio para os braços em plástico e os 

pés removível -Sistema engate rápido pino click -

Multiuso - higiene, banho e uso sobre o vaso 

sanitário - Capacidade de carga 120 Kg - -Giro de 

360° - facilidade de movimentação em locais 

de espaço reduzido 

10 UND 

 

  

14 

CADEIRA DE RODAS em alumínio 

aeronáutico temperado com estrutura dobrável em 

X duplo com rodas do eixo traseiro no sistema 

quick release. - Tipo de quadro - Estrutura 

dobrável em X duplo - Material do quadro -

Alumínio aeronáutico temperado - Tipo de X - 

Aço duplo tubular - Tipo de pintura -Eletrostática 

epóxi - Tipo do Encosto Fixo - Estofamento de 

encosto - Acolchoado em nylon de alta resistência 

- Estofamento de assento Acolchoado em nylon 

de alta resistência - Almofada - Espuma de 5 cm 

de espessura - Apoio de braço - Escamoteável/ 

rebatível - Apoio de pés Rebatível - lateralmente - 

Pedal Fixo com ajuste de altura - Protetor de 

roupa - Nylon com aba - Freios - Bi laterais com 

acionamento  para frente - Faixa de panturrilha  - 

Sim - Rodas dianteiras 6” maciça, com 

rolamentos blindados na bucha receptora - Garfo 

da roda dianteira Aço carbono - Eixo dianteiro 

Fixo - Roda traseira 24” raiada, com rolamentos 

blindados no cubo de alumínio - Pneu da roda 

traseira Inflável 24”x 1 3/8” - Aro de propulsão 

Nylon- Eixo traseiro Sistema quick release / 

removível - Peso da cadeira de rodas até 17 Kg - 

10 UND 
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Capacidade de carga 120 Kg - Largura do assento 

44 cm - Profundidade do assento 40 cm - Altura 

do encosto 40 cm - Certificada pelo INMETRO - 

Com registro ANVISA  

15 

CADEIRA ESCRITÓRIO COM BRAÇO - 

Com Encosto Reclinável com Trava na Posição 

Desejada. Apoio de Braços Ajustável. Suporte de 

Lombar. Apoio de Cabeça Ajustável. Possui 

regulagem de altura com pistão a gás. Base 

giratória em nylon com rodízios anti-risco. 

Regulagem de altura com pistão a gás.Encosto e 

assento largo revestido em Tela Mesh com 

espuma laminada de densidade controlada. 

Dimensões Aproximadas do Produto. Altura 

aprox. min/max do assento até o chão: 

48cm/58cm Altura aprox. min/max do apoio de 

braço até o chão: 63cm/83cm Largura do assento: 

50cm Profundidade do assento: 50cm.Espessura 

do Assento: 9cm. Altura do Encosto: 50cm. 

Largura do Encosto: 44cm. Largura Total da 

cadeira: 64cm. Altura Total da cadeira: 116cm. 

Tamanho da base: 320mm. Cor: Preta 

16 UND 

 

  

16 

CADEIRA EMPILHÁVEL - Produzidas em 

polipropileno, com proteção contra raios UV. 

Suportam até 182 Kg. Com encosto para os 

braços. Dimensões :Altura - 81,50 cm. Largura - 

57,00 cm. Comprimento - 56,00 cm. Peso - 2,45 

Kg. Cor: Branco 

40 UND 

 

  

17 

CANETA BAIXA ROTAÇÃO - Micromotor, 

para uso com a peça reta ou contra ângulo. Com  

rotação de 5.000 a 20.000rpm, com spray interno 

para evitar superaquecimento, encaixe “intramatic 

universal” que permite giro livre de 360°, com 

conexão Borden, refrigeração Interna e 

autoclavável.  Garantia de 12 meses. 

1 UND 

 

  

18 

CANETA BAIXA ROTAÇÃO, TIPO 

CONTRA ÂNGULO 500 - Sistema Saca 

Brocas, giro livre de 360º, com Micro Motor 

Pneumático, Acoplamento INTRAmatic 

universal, spray externo, utiliza brocas PM de 

2,35mm e brocas de Alta Rotação de 1,6mm (com 

utilização do acessório mandril), com  baixo nível 

de ruído e vibração e mínimo de 5.000 rpm e 

Máximo de 20.000 rpm. Garantia de 12 meses. 

1 UND 

 

  

19 

CANETA BAIXA ROTAÇÃO, TIPO PEÇA 

RETA - Baixo nível de ruído e vibração.  Fixação 

da broca: Através de giro de anel, Spray único 

externo, Corpo confeccionado em alumínio 

anodizado, Rotação: Até 20.000 rpm, 

Autoclaváveis até 135°C, Acoplamento: Intra 

(universal), com giro de 360 graus e Garantia de 

12 meses. 

1 UND 

 

  

20 

CANETA ALTA ROTAÇÃO - Push Button e 

Rolamento Cerâmico. Spray tripo ventilado, 

iluminação com Led (até 20,000 Lux), rolamentos 

com esferas cerâmicas. Informações Técnicas: 

Material do corpo: metal duro, conexão: Borden 

(2 furos),  diâmetro da cabeça: 12,3 mm, rotação: 

290.000 a 420.000 rpm, pressão de trabalho: 2,1 

bar = 210 Kpa = 30,4 psi +- 5%, consumo de ar: 

34 l/min. +- 10%, consumo de água refrigeração: 

50 mL/min. ± 10%, nível sonoro: 65 Db, peso 

1 UND 
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Líquido: 65g.  Garantia de 12 meses. 

21 

COMPRESSOR DE AR ODONTOLOGICO 

BIVOLT – 100 litros.  Isento de oleo - 

DESCRIÇÃO TÉCNICA: Deslocamento de ar: 

20 PCM  566 l/min, Pressão Máxima: 120 PSI  

8,3 Bar, Volume do Reservatório: 100 Litros, 

Rotação: 1750 RPM, Potência: 4 HP  3 kW, 

Pólos: 4, Frequência: 60 Hz, Corrente: 15 A. 

Tensão: 220 V MONO, Nível de ruído: 65 dB, 

Número de cabeçotes: 2, Diâmetro saída: ½, 

Peso: 75 kg e dimensões (C-L-A): 1000 x 460 x  

750 mm.e Garantia de 12 meses. 

1 UND 

 

  

22 

MICROCOMPUTADOR/ COMPUTADOR 

DE MESA - Placa-Mãe slot LGA 1700 mATX 

com PCIe 4.0, dois slots M.2, Ethernet  1Gb, 

DisplayPort, HDMI™, VG , portas USB 3.2 

Gen 2, headers Endereçáveis Gen 2 e Aura Sync - 

02 USB 3.2 Gen 1  - 04 USB 2.0 - 3 Headers 

Endereçáveis Gen 2 - 2 headers AURA RGB - 1 

header Clear CMOS - 1 header de áudio do painel 

frontal (AAFP) - 1 header Porta COM - 1 header 

S/PDIF Out - 1 header de alto-falante - 1 header 

SPI TPM (14-1pin) - 1 header do painel frontal de 

10-1 pinos - Processador mínimo i5 12ª geração, 

6 núcleos 12 threads, 2,5 GHz (4,4 Turbo) - 

Memória DDR5 mínimo 8Gb - Armazenamento 

Ssd: 1TB ou superior - Gabinete minitorre com 

fonte 500W real 80 plus bronze ou superior - 

Monitor: 21 A 29 POL FULL HD - Componentes 

Adicionais: Com Teclado, Mouse, webcam full 

hd e caixas de som com controle físico de 

volume. - Sistema Operacional: Windows 11 - 

Garantia On Site: Superior A 36 MESES 

3 UND 

 

  

23 

ESTANTE DE AÇO NA COR CINZA LINHA 

INDUSTRIAL C/ 6 BANDEJAS - Medidas 

mínimas: 90CM Largura, 1,98M de altura, 40 CM 

de profundidade - Capacidade mínima de 100kg 

cada Bandeja - Chapa de aço da bandeja: nº 22 

espessura: 75mm - Chapa de aço da coluna: n 16 

espessura: 1,55mm 

14 UND 

 

  

24 

FOGÃO INDUSTRIAL, 6 BOCAS 40X40CM. 

Com forno. Material: AÇO INOXIDÁVEL. 

Funcionamento: Gás. Tipo Acendimento: 

Manual. Fogão Industrial de Alta Pressão à Gás 

GLP (BOTIJÃO). Grelhas em ferro fundido 

40x40CM (8 dedos). 6 Queimadores duplos em 

ferro fundido. Com bandeja coletora de resíduos. 

Dimensões aproximadas: ALTURA: 80cm, 

LARGURA: 155cm, PROFUNDIDADE: 115cm . 

2 UND 

 

  

25 

FORNO ELÉTRICO, inox, 110/220. 

Termostato para controle de temperatura e função 

de temporizador. Capacidade mínima: 50l. 

Acessórios incluídos: grelhas deslizantes. 

Potência mínima: 1.500 W. 

3 UND 

 

  

26 

FREEZER, tipo horizontal, 2 tampas, branco, 

capacidade mínima: 532l. Tensão: 110/220. 

Dupla função: com botão de função freezer ou 

refrigerador. 

2 UND 
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27 

FRIGOBAR 47L, COM CONTROLE DE 

TEMPERATURA COR BRANCA – 

VOLTAGEM 110V.  Dimensões do produto: 

Altura: 51,5cm Largura: 44cm Profundidade: 

47,5cm. Prazo de garantia de 12 meses. 

4 UND 

 

  

28 

GAVETEIRO AUXILIAR 

ODONTOLÓGICO - 04 GAVETAS – Cor: 

branco. Material: madeira 100% Mdf,tipo 

revestimento: laminado Melamínico, altura: 66 

cm, largura: 40 cm e profundidade: 50 cm, com 

04 gavetas e 4 Rodízios Duplo Giro, Fechadura 

Frontal Com Trava. 

2 UND 

 

  

29 

IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL, 

TANQUE DE TINTA COLORIDA, WI-FI 

DIRECT, CONEXÃO USB, BIVOLT – 
Tecnologia de impressão: Jato de tinta Heat-Free, 

resolução máxima de impressão: 5760 x 1440 dpi, 

velocidade de impressão ISO: 10 ppm em preto e 

5 ppm em cores (A4/carta), e velocidade de 

impressão: Até 33 ppm em preto e 15 ppm em 

cores (rascunho, A4/carta). Itens inclusos: 

Impressora multifuncional,  kit de garrafas 

originais  (Preto, Ciano, Magenta e Amarelo), 

cabo de alimentação, cabo USB e CD de 

instalação. Garantia de 24 Meses. 

2 UND 

 

  

30 

APARELHO DE JATO DE BICARBONATO 

E ULTRASSOM  -  Painel – comandos 

próximos com seletores digitais, de Operação 

(jato de bicarbonato/ultrassom),  opção de 3 

funções programáveis: Perio, Endo e Scalling, 

ajuste fino do ar com registro exclusivo para 

regulagem fina do fluxo de ar do jato de 

bicarbonato, ajuste fino da água nos 

procedimentos com refrigeração, oferece 

irrigação constante com controle de fluxo. Com 

tecla geral Liga/Desliga com LED indicativo no 

painel. Transdutor Ultrassom: sistema 

piezoelétrico ativado através de pastilhas 

cerâmicas em frequência de 30.000 Hz. Bomba 

peristáltica, Reservatório (01 L) de água 

removível translúcido com iluminação a LED, 

peça de mão do jato de bicarbonato:  removível e 

autoclavável. Com registro na Anvisa e garantia 

de 12 meses.  

1 UNID 

 

  

31 

MESA AUXILIAR HOSPITALAR - Material 

Estrutura: Estrutura Tubular. Material Tampo: 

Tampo E Prateleira Aço Inoxidável, Formato: 

Retangular, Comprimento Tampo: 60 CM, 

Largura Tampo: 40 CM, Altura: 80 CM. 

Características Adicionais: Pés C/ 4 Rodízios De 

2" 

2 UND 

 

  

32 

MESA AUXILIAR - NA COR BRANCA -  
Material Estrutura: Madeira, Material 

Revestimento: Laminado MadeiraMaterial 

Tampo: Compensado, Comprimento Tampo: 80 

CM, Largura Tampo: 50 CM, Espessura Tampo: 

30 MM, Características Adicionais: Com 3 

Gavetas E Fechadura e Formato: Retangular. 

2 UND 
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33 

MESA PARA ESCRITÓRIO -  Material 

Estrutura: Madeira 100% mdf, , Material Tampo: 

Madeira, Revestimento Tampo: Laminado 

Melamínico, Cor Tampo: cinza, Largura: 1000 

MM, Profundidade: 600 MM, Altura: 740 MM, 

Espessura Tampo: 25 MM e Características 

Adicionais: Bordas Em Pvc. 

5 UND 

 

  

34 

MESA PARA ESCRITÓRIO -  Com 7 gavetas. 

Material Estrutura: Madeira 100% mdf, , Material 

Tampo: Madeira, Revestimento Tampo: 

Laminado Melamínico, Cor Tampo: cinza, 

Largura: 1.20 cm, Profundidade:48cm, Altura: 76 

cm, Espessura Tampo: 25 MM e Características 

Adicionais: Bordas Em Pvc. 

1 UND 

 

  

35 

MESA DE ESCRITÓRIO EM L – 

Comprimento: 140cm para cada lado do L. 

Profundidade: 60cm. Altura: 74cm. Tampo em 

MDP 15mm com acabamento em perfil de PVC. 

Pés em aço. Ponteiras niveladoras para pisos 

irregulares. Com 03 gavetas. 

5 UND 

 

  

36 

MESA EMPILHÁVEL – Material: 

Polopropileno de alta qualidade, com proteção 

contra raios UV. Formato: Quadrado. Quantidade 

de lugares: 04 lugares. Peso suportado: 30kg. 

Dimensões: Largura: 70cm. Altura: 70. Cor: 

Branco. 

5 UND 

 

  

37 

NOTEBOOK - CPU e Chipset:Intel   mínimo 

Core™ i5–12450H 8 n cleos  4 P-cores 4 E-

cores  12 threads Frequência: at  4.40 GHz 12 

MB Intel  Smart Cache  - Memória mínimo 

RAM:8 GB RAM DDR4 de até 3200 MHz (4 GB 

em módulo SO-DIMM + 4 GB em módulo SO-

DIMM) Expansível até 32GB DDR4 - Tela:15.6” 

LED com design ultrafino Painel: TN Resolução: 

Full HD (1920 x 1080) Proporção 16:9 Taxa de 

atualização: 60 Hz Brilho: 220 nits Tempo de 

resposta: 8 a aproximadamente ~ 11ms Contraste: 

400:1 Espaço de cor (color gamut): 45% NTSC 

Tecnologia antirreflexo  cer ComfyView - Placa 

de Vídeo -:UHD para processadores Intel  com 

memória compartilhada com a memória RAM. - 

Áudio:Alto-falantes duplos estéreo Tecnologia 

AcerTrueHarmony Microfone duplo Tecnologia 

Acer Purified Voice - Capacidade:512 GB SSD 

NVMe PCIe 4.0 x4 M.2 2280 - Expansão: 

capacidade para a instalação e/ou melhorias de 

SSDs NVMe: Slot dedicado livre M.2 2280, 

compatível com barramento PCIe 3.0 x4 NVMe 

de até 1 TB.  Slot dedicado ocupado M.2 2280, 

compatível com barramento PCIe 4.0 x4 NVMe 

de até 1 TB. - Webcam:Webcam com resolução 

HD (1280 x 720) e gravação de áudio e vídeo em 

720p a 30 FPS com tecnologia temporal noise 

reduction (TNR) - Wireless e - Rede:Wireless / 

Wi-Fi rede sem fio: • 802.11 a/b/g/n/ac R2 + ax 

wireless • Dual band  2.4 GHz e 5 GHz  • Suporte 

ao Wi-Fi 6 • Com tecnologia MU-MIMO 2x2 - 

Suporte ao Bluetooth  5.0 LAN / RJ-45 rede 

com fio: - Gigabit Ethernet • Suporte ao Wake on 

LAN - Controles de Privacidade:Senha para 

BIOS, HDD e solução TPM em Firmware 

(fTPM) - Bateria e Alimentação:Fonte de 

5 UND 
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alimentação: •  daptador  C Bivolt de 3 pinos 

(90W) com cabo e certificação do INMETRO - 

Bateria: mínimo Bateria de 3 células (li-íon) 

50Wh Autonomia de até 7 horas (dependendo das 

condições de uso) - Teclado e Controles:Teclado: 

• Membrana em português do Brasil padrão 

  BNT 2  • Teclado numerico Independente - 

Touchpad: • Multi gestual com dois botões • 

Maior área de contato • Sem zona morta • 

Resistente a umidade • Certificação Microsoft 

Precision Touchpad -  

38 

POLTRONA RECLINÁVEL HOSPITALAR 

PARA HIDRATAÇÃO E SOROTERAPIA 

COM TRENDLEMBURG - Descrição: poltrona 

para coleta de sangue e soroterapia. Acompanha 

braçadeira para apoio do braço em chapa de inox 

com altura ajustável e removível e suporte de soro 

removível com altura regulável em aço inox. 

Estrutura em tubos de aço redondo com 

acabamento em pintura epóxi com tratamento 

antiferruginoso. Assento e encosto estofado em 

espuma revestidos em courvim permitindo 

assepsia. Totalmente reclinável com várias 

posições de travamento fácil e de  rapido manejo 

através de alavanca lateral, movimentos 

dependentes inclusive movimento de 

trendlemburg. Pés com ponteira plástica. 

Acompanha uma braçadeira para apoio de braço e 

um suporte de soro. 

3 UND 

 

  

39 

SELADORA 40 CM. Com suporte para bobinas 

de até 30 cm. Bivolt. Com guilhotina, para 

selagem de  envelopes próprios para esterilização, 

com leds indicativos e bips que indicam o 

momento exato da selagem.. Área de selagem de 

40 cm e espessura de selagem de 12 mm. 

Garantia de 24 Meses. 

1 UND 

 

  

 

a) Declaro que todas as despesas, inclusive fretes, impostos etc., estão inclusas no preço. 

b) Declaro que o Edital e seus anexos estão disponiveis para consulta nos sites oficiais, 

estando ciente de suas normas e exigências, as quais aceito da forma como proposto. 

c) Dados Bancários: Banco: ............. Agência: ........................ Conta Nº:............................. 

d) E-mail..............................................................Tel:............................................................... 

e) Responsável pela assinatura da Ata/contrato, CPF:....................cargo:............................. 

 

 

 

ESTA PROPOSTA TEM VALIDADE DE 60 (SESSENTA) DIAS. 

 

 

(Local, Data) Nome por extenso  CPF 
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ANEXO II - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º / 

 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 083/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 025/2024 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA DO ANTA, com sede à Rua Major José Luiz da 

Silva Viana nº 1.111, Centro, CEP 36.585-000, Pedra do Anta/MG, inscrita no CNPJ sob o nº 

18.133.439/0001-58, neste ato representada pelo Prefeito, Sr. Eduardo José Viana, brasileiro, 

casado, CPF Nº 166.919.896-00 considerando o julgamento da licitação na modalidade de 

pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS, Processo licitatório nº 083/2024 - 

Pregão n.º 025/2024, RESOLVE registrar o preço da empresa indicada e qualificada nesta 

ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada, atendendo as condições previstas no 

edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei Federal n.º 14.133/2021 e suas 

alterações, Decreto Municipal n.º 655/2024 e em conformidade com as disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO 

Constitui objeto da presente ata o registro de preços para futura e eventual aquisição de 

mobiliário e equipamentos em geral para atender as necessidades das Secretarias Municipais de 

Pedra do Anta/MG 

1.1. . 

1.2. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor e as demais 

condições ofertadas na proposta são as que seguem: 

 

Fornecedor (razão social, CNPJ, endereço, contatos, representante) 

Item Descrição Unid. Quant. Marca Preço unit. Preço total 

01       

 

2. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

2.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão 

previstos no Termo de         Referência. 

2.2. Fica designado como fiscal e gestor desta contratação os servidores abaixo 

relacionados: 

a) Fiscal: ........................................ 

b) Gestor: ....................................... 

 

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer 

órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, 

mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e 

respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei Federal nº 14.133, de 

2021 e nos Decretos nº 655/2024. 

3.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este 
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fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e 

órgãos participantes. 

3.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão 

exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta) por cento dos quantitativos dos itens do 

instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 

órgãos participantes. 

3.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 

órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que 

eventualmente aderirem. 

3.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do 

cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 

observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 

descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, 

informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

 

4. VALIDADE DA ATA 

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, contados a partir da sua 

assinatura, podendo ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço 

vantajoso, nos termos do art. 84 da Lei 14.133, de 2021. 

 

5. RESPONSABILIDADE POR DANOS 

5.1. O Fornecedor responderá por todo e qualquer dano provocado à Prefeitura 

Municipal, seus servidores ou terceiros, decorrentes de atos ou omissões de sua 

responsabilidade, a qual não poderá ser excluída ou atenuada em função da fiscalização ou do 

acompanhamento exercido pela Prefeitura Municipal, obrigando-se, a todo e qualquer tempo, 

a ressarci-los integralmente, sem prejuízo das multas e demais penalidades previstas na 

licitação. 

5.2. Para os efeitos desta cláusula, dano significa todo e qualquer ônus, despesa, custo, 

obrigação ou prejuízo que venha a ser suportado pela Prefeitura Municipal, decorrentes do não 

cumprimento, ou do cumprimento deficiente, pelo Fornecedor, de obrigações a ele atribuídas 

contratualmente ou por força de disposição legal, incluindo, mas não se limitando, a 

pagamentos ou ressarcimentos efetuados pela Prefeitura Municipal a terceiros, multas, 

penalidades, emolumentos, taxas, tributos, despesas processuais, honorários advocatícios e 

outros. 

5.3. Se qualquer reclamação relacionada ao ressarcimento de danos ou ao cumprimento 

de obrigações definidas como de responsabilidade do Fornecedor for apresentada ou chegar 

ao conhecimento da Prefeitura Municipal, este comunicará ao Fornecedor por escrito para que 

tome as providências necessárias à sua solução, diretamente, quando possível, o qual ficará 

obrigado a entregar à Prefeitura Municipal a devida comprovação do acordo, acerto, pagamento 

ou medida administrativa ou judicial que entender de direito, conforme o caso, no prazo que 

lhe for assinalado. As providências administrativas ou judiciais tomadas pelo Fornecedor não 

o eximem das responsabilidades assumidas perante a Prefeitura Municipal, nos termos desta 

cláusula. 
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5.4. Fica desde já entendido que quaisquer prejuízos sofridos ou despesas que venham a 

ser exigidas da Prefeitura Municipal, nos termos desta cláusula, deverão ser pagas pelo 

Fornecedor, independentemente do tempo em que ocorrerem, ou serão objeto de 

ressarcimento à Prefeitura Municipal, mediante a adoção das seguintes providências: 

a) dedução de créditos do Fornecedor; 

b) medida judicial apropriada, a critério da Prefeitura Municipal. 

 

6. REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos produtos registrados, nas 

seguintes situações: 

6.1.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 

ata tal como pactuado, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei no 

14.133, de 2021. 

6.1.2. decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 

oua superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados. 

6.1.3. resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei no 14.133, de 

2021. 

6.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar 

a redução do preço registrado. 

6.2.1. Caso o fornecedor não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo 

mercado,será liberado do compromisso assumido referente ao item registrado, sem aplicação 

de penalidades administrativas. 

6.2.2. Havendo a liberação do fornecedor, nos termos do 6.2.1, o gerenciador deverá 

convocar os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se 

aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado. 

6.2.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora deverá proceder 

ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 

contratação mais vantajosa. 

6.2.4. Caso haja a redução do preço registrado, o gerenciador deverá comunicar aos órgãos e 

as entidades que tiverem formalizado contratos, para que avaliem a conveniência e a 

oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual. 

6.3. No caso do preço de mercado se tornar superior ao preço registrado e o fornecedor não 

puder cumprir as obrigações contidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

6.3.1. Para fins do disposto no subitem acima, deverá o fornecedor encaminhar, juntamente 

com o pedido de alteração, documentação comprobatória ou planilha de custos que demonstre 

que o preço registrado se tornou inviável frente às condições inicialmente pactuadas. 

6.3.2. Caso não demonstrada a existência de fato superveniente que torne insubsistente o 

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora, ficando o 
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fornecedor obrigado a cumprir as obrigações contidas na ata, sob pena de cancelamento do seu 

registro, sem prejuízo das sanções previstas na Lei no 14.133, de 2021, e em outras 

legislações aplicáveis. 

6.3.3. Havendo cancelamento do registro do fornecedor, o gerenciador deverá convocar os 

fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 

manter seus preços registrados. 

6.3.4. Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora deverá proceder 

ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 

contratação mais vantajosa. 

6.3.5. Na hipótese de comprovação do disposto no subitem 6.3.1, o órgão ou entidade 

gerenciadora procederá à atualização do preço registrado, de acordo com a realidade dos 

valores praticados pelo mercado. 

6.3.6. O Órgão ou entidade gerenciadora deverá comunicar aos órgãos e as entidades que 

tiverem formalizado contratos sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem 

a necessidade de efetuar a alteração contratual. 

 

7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 

7.1. O registro do licitante vencedor será cancelado pelo órgão ou entidade 

gerenciadora quando: I - descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo 

justificado; 

II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; ou 

IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei no 14.133, 

de 2021. 

7.1.1. No caso do inciso IV, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapassar o prazo 

de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou entidade gerenciadora, mediante 

decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, sendo vedadas 

contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

7.1.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do caput será 

formalizado por decisão do órgão ou entidade gerenciadora, assegurado o contraditório e a 

ampla defesa. 

7.2. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, em determinada ata de registro 

de preços, total ou parcialmente, pelo gerenciador, desde que devidamente comprovados e 

justificados, nas seguintes hipóteses: 

I por razão de interesse público; ou 

II a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior. 

 

8. DAS PENALIDADES E RESCISÃO 

8.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no Edital. 

8.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o 

descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá 
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ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade. 

 

9. CONDIÇÕES GERAIS 

9.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do 

objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 

condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

 

10. DO FORO 

10.1. Fica eleito o Foro Central da Comarca de Teixeiras, com renúncia expressa a qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja, para toda e qualquer ação oriunda do presente termo e 

que não possa ser resolvida por comum acordo entre as partes. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual teor, 

que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 

Pedra do Anta,       de de         . 

 

 

 

representante(s) legal(is) do(s) 

fornecedor(s) registrado(s) 

 

Município de Pedra do Anta 

Prefeito Municipal 
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ANEXO III – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

 

TERMO DE CONTRATO Nº   /   , 

QUE FAZEM ENTRE SI O 

MUNICÍPIO DE PEDRA DO ANTA 

E . 

 

 

Pelo presente instrumento que entre si fazem de um lado o MUNICÍPIO DE PEDRA DO 

ANTA, com sede à Rua Major José Luiz da Silva Viana nº 1.111, Centro, Pedra do Anta- MG, 

Inscrito no CNPJ sob Nº 18.133.439/0001-58, Insc. Estadual „isento‟, representado pelo 

Prefeito, Sr. brasileiro, casado, CPF 

Nº ____________,   neste   ato   denominado   CONTRATANTE,   e   de   outro   a   

empresa  ,  com sede  , 

 inscrita no CNPJ sob Nº  , Insc. Estadual  ,  

representada pelo  Sr.   , denominada neste ato  

CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo nº 083/2024 e em observância 

às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais legislação aplicável, resolvem 

celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônica nº 025/2024, 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

O objeto do presente instrumento é a aquisição de mobiliário e equipamentos em geral para 

atender as necessidades das Secretarias Municipais de Pedra do Anta/MG 

1.1. , nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

 

Item 

 

Descrição 

 

Unid. 

 

Quant. 

 

Marca 

Preço unit. 

(R$) 

Preço total 

(R$) 

 

01 

      

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do 

Contrato,   na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 

CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência, anexo a este contrato. 
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3.2. Fica designado como fiscal e gestor desta contratação os servidores abaixo 

relacionados: 

a) Fiscal:  

b) Gestor:  

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$................................ (.................... ). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado, em / /____. 

7.2. Após o interregno de um ano, a partir da solicitação do contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC (Índice Nacional de 

Preços) apurado no período, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 

a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

7.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI, XVI, 

XVI E XVII) 

8.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo 

de Referência, anexo a este contrato. 
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CLÁUSULA NONA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 

XIV) 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

i) der causa à inexecução parcial do contrato; 

j) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

k) der causa à inexecução total do contrato; 

l) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

m) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 

do contrato; 

n) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

o) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

p) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal: 

10.2.1. advertência; 

10.2.2. multa: 

a) compensatória e 

b) de mora. 

10.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

10.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

10.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 

sanções previstas neste instrumento. 

10.5. As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a prevista no inciso I. 

10.6. Para efeito deste termo, equipara-se ao contrato qualquer outro acordo firmado entre a 

administração pública municipal e outra pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, 

ainda que com outra denominação, inclusive nota de empenho ou instrumento equivalente, e 

que estabeleça obrigações de dar, fazer ou entregar, entre outras admitidas em direito, 

excetuadas as contratações temporárias. 

10.7. A sanção de advertência será aplicada como instrumento de diálogo e correção de 



 

 

 PREFEITURA DE PEDRA DO ANTA - MG   
            Rua Major José Luiz da Silva Viana, 1.111, centro – CEP: 36.585-000. 

E-mail: licitacaopedradoanta2021@gmail.com    

                                                                                                                                                 
 

conduta nas seguintes hipóteses, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave: 

I – descumprimento de pequena relevância; 

II – inexecução parcial de obrigação contratual. 

10.7.1. Para os fins deste contrato, considera-se pequena relevância o descumprimento de 

obrigações ou deveres instrumentais ou formais que não impactam objetivamente na execução 

do contrato e não causem prejuízos à administração. 

10.8. A sanção de multa compensatória será aplicada ao responsável por qualquer das 

infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, não podendo 

ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor 

contratado, observando-se os seguintes parâmetros: 

I - de 0,5% (cinco décimos por cento) a 1% (um por cento) do valor contratado, para aquele 

que: 

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

b) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

II - 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa do adjudicatário em efetuar o 

reforço de garantia contratual; 

III - 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela do objeto não executado, em caso de 

inexecução parcial do contrato, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne 

impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações 

contratadas; 

IV - 30% (trinta por cento) sobre o valor contratado, em caso de: 

a) apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

b) fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato; 

c) comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza; 

d) prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

e) prática de ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

f) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

g) dar causa à inexecução total do objeto do contrato. 

10.8.1. Naqueles contratos que ainda não foram celebrados, o percentual de que trata o subitem 

acima, para cálculo da multa compensatória incidirá sobre o valor estimado da contratação; 

10.8.2. Considera-se inexecução total do contrato: 

I - recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente determinada; e 

II - recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de registro de preços, contrato ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela administração, o que 

caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida. 

10.8.2.1. Evidenciada a inexecução total, a inexecução parcial ou o retardamento do 

cumprimento do encargo contratual: 

I - será intimado o adjudicatário ou contratado para apresentar a justificativa, no prazo de 2 

(dois) dias úteis, para o descumprimento do contrato; 

II - a justificativa apresentada pelo licitante ou adjudicatário será analisada pelo agente de 

contratação, Pregoeira ou comissão de licitação, enquanto a justificativa apresentada pela 

contratada será analisada pelo fiscal do contrato que, fundamentadamente, apresentará 

manifestação e submeterá à decisão do ordenador de despesas; 
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III - rejeitadas as justificativas, o agente público competente submeterá à autoridade máxima do 

órgão ou entidade para que decida sobre a instauração do processo para a apuração de 

responsabilidade; e 

IV - preliminarmente à instauração do processo de que trata o inciso III poderá ser concedido 

prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, para a adequação da execução contratual ou entrega do 

objeto. 

10.8.3. O valor da multa de mora ou compensatória aplicada, será cobrada das seguintes forma e 

ordem: 

I - retido dos pagamentos devidos pelo órgão ou entidade, inclusive pagamentos decorrentes de 

outros contratos firmados com o contratado; 

II - descontado do valor da garantia prestada; 

III - pago por meio de documento de arrecadação municipal; ou  

IV  - judicialmente. 

10.9. Será aplicada a sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração 

Pública Municipal, pelo prazo máximo de três anos, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, observando-se os parâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas 

seguintes infrações: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo: 

Pena - impedimento pelo período mínimo de 02 (dois) anos e máximo de 03 (três) anos. II - dar 

causa à inexecução total do contrato: 

Pena - impedimento pelo período mínimo de 02 (dois) anos e máximo de 03 (três) anos. III - 

deixar de entregar a documentação exigida para o certame: 

Pena - impedimento pelo período mínimo de 06 (seis) meses e máximo de 02 (dois) anos. 

IV - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado: 

Pena - impedimento pelo período mínimo de 06 (seis) meses e máximo de 02 (dois) anos. 

V - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: 

Pena - impedimento pelo período mínimo de 06 (seis) meses e máximo de 02 (dois) anos. 

VI - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado. Pena - impedimento pelo período mínimo de 02 (dois) anos e máximo de 03 (três) 

anos. 

10.10. Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 

Administração Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 

três anos e máximo de seis anos, observando-se os parâmetros estabelecidos, aos responsáveis 

pelas seguintes infrações: 

I - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato: 

Pena - impedimento pelo período mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos. II - 

fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato: 

Pena - impedimento pelo período mínimo de 05 (cinco) anos e máximo de 06 (seis) anos. III - 

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza: 

Pena - impedimento pelo período mínimo de 05 (cinco) anos e máximo de 06 (seis) anos. IV - 

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação: 

Pena - impedimento pelo período mínimo de 05 (cinco) anos e máximo de 06 (seis) anos. V - 

praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013: Pena - 
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impedimento pelo período mínimo de 05 (cinco) anos e máximo de 06 (seis) anos. 

10.10.1. Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 

Administração Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, no caso das infrações 

previstas no subitem 10.10, pelo prazo máximo de seis anos, quando se justificar a imposição de 

penalidade mais grave. 

10.11. A aplicação da declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 

Administração Pública direta e indireta deve ser precedida de análise jurídica e será de 

competência exclusiva da autoridade máxima do órgão ou entidade. 

10.12. O cometimento de mais de uma infração em uma mesma licitação ou relação 

contratual sujeitará o infrator à sanção cabível para a mais grave entre elas, ou se iguais, 

somente uma delas, sopesando-se, em qualquer caso, as demais infrações como circunstância 

agravante. 

10.12.1. Não se aplica a regra prevista no subitem 10.12 se já houver ocorrido o julgamento 

ou, pelo estágio processual, revelar-se inconveniente a avaliação conjunta dos fatos. 

10.12.2. O disposto no subitem 10.12 não afasta a possibilidade de aplicação da pena de multa 

compensatória cumulativamente à sanção mais grave. 

10.13. Na aplicação das sanções, a Administração Pública deve observar: I - a natureza e a 

gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração, para o funcionamento dos serviços 

públicos ou para o interesse coletivo; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável pela 

infração, conforme normas e orientações dos órgãos de controle; 

10.13.1. São circunstâncias agravantes: 

I - a prática da infração com violação de dever inerente a cargo, ofício ou profissão; II - o 

conluio entre fornecedores para a prática da infração; 

III - a apresentação de documento falso no curso do processo administrativo de apuração de 

responsabilidade; 

IV - a reincidência. 

V - a prática de qualquer de infrações absorvidas, na forma do disposto no subitem 8.1.9 deste 

edital. 

10.13.1.1. Verifica-se a reincidência quando o acusado comete qualquer nova infração, depois 

de condenado definitivamente por infração anterior. 

10.13.1.2. Para efeito de reincidência: 

I - considera-se a decisão proferida no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 

todos os entes federativos, se imposta a pena de declaração de inidoneidade de licitar e 

contratar; 

II - não prevalece a condenação anterior, se entre a data da publicação da decisão definitiva 

dessa e a do cometimento da nova infração tiver decorrido período de tempo superior a cinco 

anos; 

III - não se verifica, se tiver ocorrido a reabilitação em relação a infração anterior. 

10.13.2. São circunstâncias atenuantes: 

I - a primariedade; 

II - procurar evitar ou minorar as consequências da infração antes do julgamento; 

III  - reparar o dano antes do julgamento; 
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IV - confessar a autoria da infração. 

10.13.2.1. Considera-se primário aquele que não tenha sido condenado definitivamente por 

infração administrativa prevista em lei ou já tenha sido reabilitado. 

10.14. As penalidades mencionadas nos subitens acima serão aplicadas após regular 

procedimento administrativo, podendo ser cumuladas na forma da Lei n. 14.133, de 1º de abril 

de 2021, reservado ao Município o direito de determinar a interrupção temporária dos serviços 

ou fornecimento no transcurso do procedimento administrativo. 

10.15. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados à administração pública. 

10.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.17. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

10.19. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 

ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 

contratante. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

11.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de: 

11.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.3.3. Indenizações e multas. 

11.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 



 

 

 PREFEITURA DE PEDRA DO ANTA - MG   
            Rua Major José Luiz da Silva Viana, 1.111, centro – CEP: 36.585-000. 

E-mail: licitacaopedradoanta2021@gmail.com    

                                                                                                                                                 
 

econômico- financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

12.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta de dotação orçamentária 

constante do orçamento vigente sob as seguintes rubricas:  

 02.01.01. 04 122 0001 2.012 449052; 

 02.02.01 04 122 0001 2.015 449052; 

 02.04.01 12 361 0004 2.034 449052; 

 02.07.01 10 301 0010 2.052 449052; 

 02.08.01 08 244 0014 2.062 449052. 

12.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às 

despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 

no respectivo sítio oficial na Internet. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO (art. 92, §1º) 

16.1. As partes elegem o foro de Teixeiras para dirimir as questões resultantes do presente 

contrato        renunciando a qualquer outro. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – ANEXOS 

17.1. Integram este contrato, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

17.1.1. ANEXO I - Termo de Referência e Estudo Técnico Preliminar 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 03 (três) 

vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

Representante legal do CONTRATADO  Representante legal do CONTRATANTE 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 
  

1.1. Registro de preços para futura e eventual aquisição de mobiliário e equipamentos em geral para 

atender as necessidades das Secretarias Municipais de Pedra do Anta/MG, conforme condições e 

exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UND 

V.UNIT 

MÁXIMO 

ACEITÁVEL 

V.TOTAL 

MÁXIMO 

ACEITÁVEL 

1 

AMALGAMADOR VIBRAMAT CAPSULAR 

SPEED II - Bivolt, automático. Tampa de proteção em 

acrílico transparente de alto impacto. Temporizador 

eletrônico digital até 99 segundos. Com registro na 

Anvisa e garantia de 12 meses. 

1 UNID R$ 495,67 R$ 495,67 

2 

AR CONDICIONADO TIPO SPLIT 18.000 BTU - 

Tensão 110/220 V, refrigeração, Desumidificação e 

Ventilação. CaracterísticasSmartClean, Limpeza 

Profunda. Especificações das Características Tecnologia 

SmartClean, esterilização da serpentina em 4 etapas, 

evitando a formação de mofo, bactérias e odor na 

unidade evaporadora. Filtro Anti poeira, Filtro Anti-

Bactéria Carvão Ativado e Triplo. Temperatura 16°C a 

30°C e vazão de Ar 680/540/460/330 m3/h. 

classificação A de consumo de energia. itens inclusos 1 

evaporadora 1 condens adora 1 controle remoto e 1 

manual de instruções. gás refrigerante r410a . Garantia 

mínima de 12 meses. Ar-condicionado. 

1 UND 4.108,00 R$ 4.108,00 

3 

APARELHO FOTOPOLIMERIZADOR SEM FIO 

– BIVOLT. Especificações Técnicas: Alimentação: 100 

– 240 Vac, 50 / 60Hz, potência de entrada: máxima 8 

VA, bateria:Li-ion 3,7 V – 2200 mAh,comprimento de 

onda: 420-480 nm.  Potência da luz: ≥ 1200 mW/cm2. 

Programas: contínuo, rampa e pulsado. Tempo de 

operação programável: 5, 10, 15 e 20 segundos, Sinal 

sonoro: bip a cada 5 segundos, tempo aproximado para 

recarga da bateria: 4 horas. Acessórios que 

acompanham o produto:  Peça de mão, condutor de luz; 

protetor ocular, base carregadora, fonte de alimentação, 

peso líquido: 0,39 Kg, peso bruto: 0,98 Kg e fabricação: 

Com registro na Anvisa e garantia de 12 meses. 

1 UNID R$ 776,53 R$ 776,53 

4 

AR CONDICIONADO TIPO SPLIT 12.000 BTU - 

Tensão 110/220 V, refrigeração, Desumidificação e 

Ventilação. CaracterísticasSmartClean, Limpeza 

Profunda. Especificações das Características Tecnologia 

SmartClean, esterilização da serpentina em 4 etapas, 

evitando a formação de mofo, bactérias e odor na 

unidade evaporadora. Filtro Anti poeira, Filtro Anti-

Bactéria Carvão Ativado e Triplo. Temperatura 16°C a 

30°C e vazão de Ar 680/540/460/330 m3/h. 

classificação A de consumo de energia. itens inclusos 1 

evaporadora 1 condensadora 1 controle remoto e 1 

manual de instruções. gás refrigerante r410a . Garantia 

mínima de 12 meses. Ar-condicionado. 

2 UND R$ 2.920,00 R$ 5.840,00 

5 

ARMÁRIO AÉREO (de parede) COM 02 PORTAS 

E 02 PRATELEIRAS - na cor branca. Dimensões: 

Largura: 0,90 cm, altura: 1,0 m e profundidade de 0,40 

cm. Material: 100% MDF. 

2 UND R$ 1.450,00 R$ 2.900,00 
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6 

ARMÁRIO ARQUIVO – Em aço, com 02 portas de 

abrir e fechadura, na cor cinza, com 03 prateleiras 

internas reguláveis. Medidas: Largura: 750cm, Altura 

1.700 cm e Profundidade: 350cm. 

6 UND R$ 700,00 R$ 4.200,00 

7 

ARMÁRIO PARA COZINHA- Material: Aço. 

Pintura/Revestimento: corpo e portas revestidos com 

pintura eletrostática a pó. Acabamento: Brilho - 

Corrediças: telescópica. Quantidade de portas: 6 - Tipo 

de porta: bater. Quantidade de gavetas: 3 - Quantidade 

de prateleiras: 4. Quantidade de pés: 4 - Tampo: 15mm 

revestido com fórmica no padrão Granito. Cor: Branco  

1 UND 916,85 R$ 916,85 

8 

ARMÁRIO GABINETE COM PIA – 1,20 

METROS, na COR BRANCO, bancada em granito e 

cuba em inóx, com gavetas e portas, com 06 pés, 

puxadores, corrediças metálicas para melhor armazenar 

os itens. Comprimento da bancada: 1,20 m, 

profundidade: 0,55 m e  profundidade do armário: 

0,50m.  Material: MDF/MDP e tipo de abertura das 

portas: de abrir. 

2 UND R$ 1.900,00 R$ 3.800,00 

9 

ROUPEIRO DE AÇO 16 PORTAS - Chapa do aço: 

26, com tratamento fosfatizante anticorrosivo e pintura 

eletrostática a pó. Com pitão para cadeado ou fechadura. 

Dimensões aproximadas: Altura: 1980mm. Largura: 

1225mm. Profundidade: 400mm. Cor: Cinza 

2 UND 1.903,49 R$ 3.806,98 

10 

ARQUIVO DE AÇO - material: aço, tipo: pasta 

suspensa, tipo portas: puxadores de ferro cromado, 

acabamento superficial: pintura eletrostática a pó. 

Dimensões aproximadas: altura: 1.335 mm, largura: 460 

mm, profundidade: 550 mm. Características adicionais: 

fechadura dicom, trilho telescópico, quantidade gavetas: 

04 unidades, deslizamento da gaveta - trilho telescópico. 

Aplicação: guardar documentos. Cor: Cinza 

6 UND 908,4 5.450,40 

11 

AUTOCLAVE 21 LITROS - Bivolt, inox e digital. 

Características: Digital com display de LCD, Bivolt 

automático - 127/220V, 6 Programas: Instrumental 

Embalado / Instrumental Desembalado / Plásticos e 

Algodão / Kit Cirúrgico e Tecidos / Líquidos / Secagem 

Extra, Desaeração e despressurização automática, 

Capacidade 21 litros, Teclado de controle na cor azul, 

Tampa e câmara em aço inox, 03 bandejas em alumínio 

anodizado, com 27 sistemas de segurança entre os 

quais: chave e trava da porta, sistema eletrônico de 

cruzamento de dados e sistema eletrônico de controle de 

potência. Com 02 anos de garantia e registro na Anvisa. 

1 UND R$ 3.705,67 R$ 3.705,67 

12 

CADEIRA COM ESTOFADO MODELO 

SECRETÁRIA anatômico com espuma injetada. 

Espaldar médio. Sem apoio para os braços. Assento e 

encosto com espuma injetada com revestimento em 

tecido, com bordas arredondadas. Madeira compensada 

conformada anatomicamente. Estrutura fixa de ferro 

quatro pés, do tipo palito em tubo de aço redondo 7/8. 

Cor: preta. MEDIDAS mínimas: ALTURA = 71 CM - 

COMPRIMENTO = 51 CM - LARGURA = 39 CM 

20 UND 232,33 R$ 4.646,60 

13 

CADEIRA DE RODAS PARA BANHO - Estrutura 

em Aço Carbono e assento em plástico -Alta resistência 

a humidade - Pintura Epóxi -Suporte para comadre -4 

rodizio com rodas giratórias de 4 polegadas -Assento de 

44 cm de largura e 40 cm de comprimento -Largura 

total de 53 cm -Freios de pé para travamento nas rodas 

dianteiras -Apoio para os braços em plástico e os pés 

removível -Sistema engate rápido pino click -Multiuso - 

higiene, banho e uso sobre o vaso sanitário - Capacidade 

de carga 120 Kg - -Giro de 360° - facilidade de 

10 UND 317,34 R$ 3.173,40 
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movimentação em locais de espaço reduzido 

14 

CADEIRA DE RODAS em alumínio aeronáutico 

temperado com estrutura dobrável em X duplo com 

rodas do eixo traseiro no sistema quick release. - Tipo 

de quadro - Estrutura dobrável em X duplo - Material do 

quadro -Alumínio aeronáutico temperado - Tipo de X - 

Aço duplo tubular - Tipo de pintura -Eletrostática epóxi 

- Tipo do Encosto Fixo - Estofamento de encosto - 

Acolchoado em nylon de alta resistência - Estofamento 

de assento Acolchoado em nylon de alta resistência - 

Almofada - Espuma de 5 cm de espessura - Apoio de 

braço - Escamoteável/ rebatível - Apoio de pés 

Rebatível - lateralmente - Pedal Fixo com ajuste de 

altura - Protetor de roupa - Nylon com aba - Freios - Bi 

laterais com acionamento  para frente - Faixa de 

panturrilha  - Sim - Rodas dianteiras 6” maciça, com 

rolamentos blindados na bucha receptora - Garfo da 

roda dianteira Aço carbono - Eixo dianteiro Fixo - Roda 

traseira 24” raiada, com rolamentos blindados no cubo 

de alumínio - Pneu da roda traseira Inflável 24”x 1 3/8” 

- Aro de propulsão Nylon- Eixo traseiro Sistema quick 

release / removível - Peso da cadeira de rodas até 17 Kg 

- Capacidade de carga 120 Kg - Largura do assento 44 

cm - Profundidade do assento 40 cm - Altura do encosto 

40 cm - Certificada pelo INMETRO - Com registro 

ANVISA  

10 UND 1.001,33 R$ 10.013,30 

15 

CADEIRA ESCRITÓRIO COM BRAÇO - Com 

Encosto Reclinável com Trava na Posição Desejada. 

Apoio de Braços Ajustável. Suporte de Lombar. Apoio 

de Cabeça Ajustável. Possui regulagem de altura com 

pistão a gás. Base giratória em nylon com rodízios anti-

risco. Regulagem de altura com pistão a gás.Encosto e 

assento largo revestido em Tela Mesh com espuma 

laminada de densidade controlada. Dimensões 

Aproximadas do Produto. Altura aprox. min/max do 

assento até o chão: 48cm/58cm Altura aprox. min/max 

do apoio de braço até o chão: 63cm/83cm Largura do 

assento: 50cm Profundidade do assento: 

50cm.Espessura do Assento: 9cm. Altura do Encosto: 

50cm. Largura do Encosto: 44cm. Largura Total da 

cadeira: 64cm. Altura Total da cadeira: 116cm. 

Tamanho da base: 320mm. Cor: Preta 

16 UND 889,67 R$ 14.234,72 

16 

CADEIRA EMPILHÁVEL - Produzidas em 

polipropileno, com proteção contra raios UV. Suportam 

até 182 Kg. Com encosto para os braços. Dimensões 

:Altura - 81,50 cm. Largura - 57,00 cm. Comprimento - 

56,00 cm. Peso - 2,45 Kg. Cor: Branco 

40 UND 110,0 R$ 4.400,00 

17 

CANETA BAIXA ROTAÇÃO - Micromotor, para uso 

com a peça reta ou contra ângulo. Com  rotação de 

5.000 a 20.000rpm, com spray interno para evitar 

superaquecimento, encaixe “intramatic universal” que 

permite giro livre de 360°, com conexão Borden, 

refrigeração Interna e autoclavável.  Garantia de 12 

meses. 

1 UND R$ 998,00 R$ 998,00 

18 

CANETA BAIXA ROTAÇÃO, TIPO CONTRA 

ÂNGULO 500 - Sistema Saca Brocas, giro livre de 

360º, com Micro Motor Pneumático, Acoplamento 

INTRAmatic universal, spray externo, utiliza brocas PM 

de 2,35mm e brocas de Alta Rotação de 1,6mm (com 

utilização do acessório mandril), com  baixo nível de 

ruído e vibração e mínimo de 5.000 rpm e Máximo de 

20.000 rpm. Garantia de 12 meses. 

1 UND R$ 579,00 R$ 579,00 
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19 

CANETA BAIXA ROTAÇÃO, TIPO PEÇA RETA - 

Baixo nível de ruído e vibração.  Fixação da broca: 

Através de giro de anel, Spray único externo, Corpo 

confeccionado em alumínio anodizado,  Rotação: Até 

20.000 rpm, Autoclaváveis até 135°C, Acoplamento: 

Intra (universal), com giro de 360 graus e Garantia de 

12 meses. 

1 UND R$ 450,00 R$ 450,00 

20 

CANETA ALTA ROTAÇÃO - Push Button e 

Rolamento Cerâmico. Spray tripo ventilado, iluminação 

com Led (até 20,000 Lux), rolamentos com esferas 

cerâmicas. Informações Técnicas: Material do corpo: 

metal duro, conexão: Borden (2 furos),  diâmetro da 

cabeça: 12,3 mm, rotação: 290.000 a 420.000 rpm, 

pressão de trabalho: 2,1 bar = 210 Kpa = 30,4 psi +- 

5%, consumo de ar: 34 l/min. +- 10%, consumo de água 

refrigeração: 50 mL/min. ± 10%, nível sonoro: 65 Db, 

peso Líquido: 65g.  Garantia de 12 meses. 

1 UND R$ 1.259,71 R$ 1.259,71 

21 

COMPRESSOR DE AR ODONTOLOGICO 

BIVOLT – 100 litros.  Isento de oleo - DESCRIÇÃO 

TÉCNICA: Deslocamento de ar: 20 PCM  566 l/min, 

Pressão Máxima: 120 PSI  8,3 Bar, Volume do 

Reservatório: 100 Litros, Rotação: 1750 RPM, Potência: 

4 HP  3 kW, Pólos: 4, Frequência: 60 Hz, Corrente: 15 

A. Tensão: 220 V MONO, Nível de ruído: 65 dB, 

Número de cabeçotes: 2, Diâmetro saída: ½, Peso: 75 kg 

e dimensões (C-L-A): 1000 x 460 x  750 mm.e Garantia 

de 12 meses. 

1 UND R$ 2.959,10 R$ 2.959,10 

22 

MICROCOMPUTADOR/ COMPUTADOR DE 

MESA - Placa-Mãe slot LGA 1700 mATX com PCIe 

4.0, dois slots M.2, Ethernet  1Gb, DisplayPort, 

HDMI™, VG , portas USB 3.2 Gen 2, headers 

Endereçáveis Gen 2 e Aura Sync - 02 USB 3.2 Gen 1  - 

04 USB 2.0 - 3 Headers Endereçáveis Gen 2 - 2 headers 

AURA RGB - 1 header Clear CMOS - 1 header de 

áudio do painel frontal (AAFP) - 1 header Porta COM - 

1 header S/PDIF Out - 1 header de alto-falante - 1 

header SPI TPM (14-1pin) - 1 header do painel frontal 

de 10-1 pinos - Processador mínimo i5 12ª geração, 6 

núcleos 12 threads, 2,5 GHz (4,4 Turbo) - Memória 

DDR5 mínimo 8Gb - Armazenamento Ssd: 1TB ou 

superior - Gabinete minitorre com fonte 500W real 80 

plus bronze ou superior - Monitor: 21 A 29 POL FULL 

HD - Componentes Adicionais: Com Teclado, Mouse, 

webcam full hd e caixas de som com controle físico de 

volume. - Sistema Operacional: Windows 11 - Garantia 

On Site: Superior A 36 MESES 

3 UND 3.222,22 R$ 9.666,66 

23 

ESTANTE DE AÇO NA COR CINZA LINHA 

INDUSTRIAL C/ 6 BANDEJAS - Medidas mínimas: 

90CM Largura, 1,98M de altura, 40 CM de 

profundidade - Capacidade mínima de 100kg cada 

Bandeja - Chapa de aço da bandeja: nº 22 espessura: 

75mm - Chapa de aço da coluna: n 16 espessura: 

1,55mm 

14 UND 430,67 R$ 6.029,38 

24 

FOGÃO INDUSTRIAL, 6 BOCAS 40X40CM. Com 

forno. Material: AÇO INOXIDÁVEL. Funcionamento: 

Gás. Tipo Acendimento: Manual. Fogão Industrial de 

Alta Pressão à Gás GLP (BOTIJÃO). Grelhas em ferro 

fundido 40x40CM (8 dedos). 6 Queimadores duplos em 

ferro fundido. Com bandeja coletora de resíduos. 

Dimensões aproximadas: ALTURA: 80cm, 

LARGURA: 155cm, PROFUNDIDADE: 115cm . 

2 UND 4.932,33 R$ 9.864,66 
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25 

FORNO ELÉTRICO, inox, 110/220. Termostato para 

controle de temperatura e função de temporizador. 

Capacidade mínima: 50l. Acessórios incluídos: grelhas 

deslizantes. Potência mínima: 1.500 W. 

3 UND 1.514,12 R$ 4.542,36 

26 

FREEZER, tipo horizontal, 2 tampas, branco, 

capacidade mínima: 532l. Tensão: 110/220. Dupla 

função: com botão de função freezer ou refrigerador. 

2 UND 4.472,00 R$ 8.944,00 

27 

FRIGOBAR 47L, COM CONTROLE DE 

TEMPERATURA COR BRANCA – VOLTAGEM 

110V.  Dimensões do produto: Altura: 51,5cm Largura: 

44cm Profundidade: 47,5cm. Prazo de garantia de 12 

meses. 

4 UND R$ 1.166,00 R$ 4.664,00 

28 

GAVETEIRO AUXILIAR ODONTOLÓGICO - 04 

GAVETAS – Cor: branco. Material: madeira 100% 

Mdf,tipo revestimento: laminado Melamínico, altura: 66 

cm, largura: 40 cm e profundidade: 50 cm, com 04 

gavetas e 4 Rodízios Duplo Giro, Fechadura Frontal 

Com Trava. 

2 UND R$ 1.161,67 R$ 2.323,34 

29 

IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL, TANQUE 

DE TINTA COLORIDA, WI-FI DIRECT, 

CONEXÃO USB, BIVOLT – Tecnologia de 

impressão: Jato de tinta Heat-Free, resolução máxima de 

impressão: 5760 x 1440 dpi, velocidade de impressão 

ISO: 10 ppm em preto e 5 ppm em cores (A4/carta), e 

velocidade de impressão: Até 33 ppm em preto e 15 

ppm em cores (rascunho, A4/carta). Itens inclusos: 

Impressora multifuncional,  kit de garrafas originais  

(Preto, Ciano, Magenta e Amarelo), cabo de 

alimentação, cabo USB e CD de instalação. Garantia de 

24 Meses. 

2 UND R$ 2.324,00 R$ 4.648,00 

30 

APARELHO DE JATO DE BICARBONATO E 

ULTRASSOM  -  Painel – comandos próximos com 

seletores digitais, de Operação (jato de 

bicarbonato/ultrassom),  opção de 3 funções 

programáveis: Perio, Endo e Scalling, ajuste fino do ar 

com registro exclusivo para regulagem fina do fluxo de 

ar do jato de bicarbonato, ajuste fino da água nos 

procedimentos com refrigeração, oferece irrigação 

constante com controle de fluxo. Com tecla geral 

Liga/Desliga com LED indicativo no painel. Transdutor 

Ultrassom: sistema piezoelétrico ativado através de 

pastilhas cerâmicas em frequência de 30.000 Hz. 

Bomba peristáltica, Reservatório (01 L) de água 

removível translúcido com iluminação a LED, peça de 

mão do jato de bicarbonato:  removível e autoclavável. 

Com registro na Anvisa e garantia de 12 meses.  

1 UNID 3.540,00 3.540,00 

31 

MESA AUXILIAR HOSPITALAR - Material 

Estrutura: Estrutura Tubular. Material Tampo: Tampo E 

Prateleira Aço Inoxidável, Formato: Retangular, 

Comprimento Tampo: 60 CM, Largura Tampo: 40 CM, 

Altura: 80 CM. Características Adicionais: Pés C/ 4 

Rodízios De 2" 

2 UND R$ 583,91 R$ 1.167,82 

32 

MESA AUXILIAR - NA COR BRANCA -  Material 

Estrutura: Madeira, Material Revestimento: Laminado 

MadeiraMaterial Tampo: Compensado, Comprimento 

Tampo: 80 CM, Largura Tampo: 50 CM, Espessura 

Tampo: 30 MM, Características Adicionais: Com 3 

Gavetas E Fechadura e Formato: Retangular. 

2 UND R$ 643,00 R$ 1.286,00 

33 

MESA PARA ESCRITÓRIO -  Material Estrutura: 

Madeira 100% mdf, , Material Tampo: Madeira, 

Revestimento Tampo: Laminado Melamínico, Cor 

Tampo: cinza, Largura: 1000 MM, Profundidade: 600 

MM, Altura: 740 MM, Espessura Tampo: 25 MM e 

5 UND R$ 899,00 R$ 4.495,00 
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Características Adicionais: Bordas Em Pvc. 

34 

MESA PARA ESCRITÓRIO -  Com 7 gavetas. 

Material Estrutura: Madeira 100% mdf, , Material 

Tampo: Madeira, Revestimento Tampo: Laminado 

Melamínico, Cor Tampo: cinza, Largura: 1.20 cm, 

Profundidade:48cm, Altura: 76 cm, Espessura Tampo: 

25 MM e Características Adicionais: Bordas Em Pvc. 

1 UND R$ 450,00 R$ 450,00 

35 

MESA DE ESCRITÓRIO EM L – Comprimento: 

140cm para cada lado do L. Profundidade: 60cm. 

Altura: 74cm. Tampo em MDP 15mm com acabamento 

em perfil de PVC. Pés em aço. Ponteiras niveladoras 

para pisos irregulares. Com 03 gavetas. 

5 UND 840 R$ 4.200,00 

36 

MESA EMPILHÁVEL – Material: Polopropileno de 

alta qualidade, com proteção contra raios UV. Formato: 

Quadrado. Quantidade de lugares: 04 lugares. Peso 

suportado: 30kg. Dimensões: Largura: 70cm. Altura: 

70. Cor: Branco. 

5 UND 100,00 R$ 500,00 

37 

NOTEBOOK - CPU e Chipset:Intel   mínimo Core™ 

i5–12450H 8 n cleos  4 P-cores 4 E-cores  12 threads 

Frequência: at  4.40 GHz 12 MB Intel  Smart Cache  - 

Memória mínimo RAM:8 GB RAM DDR4 de até 3200 

MHz (4 GB em módulo SO-DIMM + 4 GB em módulo 

SO-DIMM) Expansível até 32GB DDR4 - Tela:15.6” 

LED com design ultrafino Painel: TN Resolução: Full 

HD (1920 x 1080) Proporção 16:9 Taxa de atualização: 

60 Hz Brilho: 220 nits Tempo de resposta: 8 a 

aproximadamente ~ 11ms Contraste: 400:1 Espaço de 

cor (color gamut): 45% NTSC Tecnologia antirreflexo 

 cer ComfyView - Placa de Vídeo -:UHD para 

processadores Intel  com memória compartilhada com 

a memória RAM. - Áudio:Alto-falantes duplos estéreo 

Tecnologia AcerTrueHarmony Microfone duplo 

Tecnologia Acer Purified Voice - Capacidade:512 GB 

SSD NVMe PCIe 4.0 x4 M.2 2280 - Expansão: 

capacidade para a instalação e/ou melhorias de SSDs 

NVMe: Slot dedicado livre M.2 2280, compatível com 

barramento PCIe 3.0 x4 NVMe de até 1 TB.  Slot 

dedicado ocupado M.2 2280, compatível com 

barramento PCIe 4.0 x4 NVMe de até 1 TB. - 

Webcam:Webcam com resolução HD (1280 x 720) e 

gravação de áudio e vídeo em 720p a 30 FPS com 

tecnologia temporal noise reduction (TNR) - Wireless e 

- Rede:Wireless / Wi-Fi rede sem fio: • 802.11 

a/b/g/n/ac R2 + ax wireless • Dual band  2.4 GHz e 5 

GHz  • Suporte ao Wi-Fi 6 • Com tecnologia MU-

MIMO 2x2 - Suporte ao Bluetooth  5.0 LAN / RJ-45 

rede com fio: - Gigabit Ethernet • Suporte ao Wake on 

LAN - Controles de Privacidade:Senha para BIOS, 

HDD e solução TPM em Firmware (fTPM) - Bateria e 

 limentação:Fonte de alimentação: •  daptador  C 

Bivolt de 3 pinos (90W) com cabo e certificação do 

INMETRO - Bateria: mínimo Bateria de 3 células (li-

íon) 50Wh Autonomia de até 7 horas (dependendo das 

condições de uso) - Teclado e Controles:Teclado: • 

Membrana em português do Brasil padrão   BNT 2  • 

Teclado numerico Independente - Touchpad: • Multi 

gestual com dois botões • Maior área de contato • Sem 

zona morta • Resistente a umidade • Certificação 

Microsoft Precision Touchpad -  

5 UND 3.105,00 R$ 15.525,00 
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38 

POLTRONA RECLINÁVEL HOSPITALAR PARA 

HIDRATAÇÃO E SOROTERAPIA COM 

TRENDLEMBURG - Descrição: poltrona para coleta 

de sangue e soroterapia. Acompanha braçadeira para 

apoio do braço em chapa de inox com altura ajustável e 

removível e suporte de soro removível com altura 

regulável em aço inox. Estrutura em tubos de aço 

redondo com acabamento em pintura epóxi com 

tratamento antiferruginoso. Assento e encosto estofado 

em espuma revestidos em courvim permitindo assepsia. 

Totalmente reclinável com várias posições de 

travamento fácil e de  rapido manejo através de 

alavanca lateral, movimentos dependentes inclusive 

movimento de trendlemburg. Pés com ponteira plástica. 

Acompanha uma braçadeira para apoio de braço e um 

suporte de soro. 

3 UND 1312,65 R$ 3.937,95 

39 

SELADORA 40 CM. Com suporte para bobinas de até 

30 cm. Bivolt. Com guilhotina, para selagem de  

envelopes próprios para esterilização, com leds 

indicativos e bips que indicam o momento exato da 

selagem.. Área de selagem de 40 cm e espessura de 

selagem de 12 mm. Garantia de 24 Meses. 

1 UND R$ 731,26 R$ 731,26 

 

1.1.1. Havendo divergência entre a especificação do CATMAT e a constante neste Termo de 

Referência, prevalecerá a especificação do Termo de Referência ao qual a proposta se 

vincula. 

1.2. Os itens desta contratação enquadram-se na categoria de bens e serviços comuns, de que trata a 

Lei nº 14.133/2021, por possuírem padrões de desempenho e características gerais e específicas 

usualmente encontradas no mercado. 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 

620/2023, de 30 de setembro de 2023. 

1.4. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses e poderá ser 

prorrogada, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme preceitua o Art. 

84 da NLL nº 14.133/2021. 

1.5. O termo de contrato, quando celebrado, vigerá por 12 (doze) meses consecutivos, podendo ser 

prorrogado nas formas dos Art. 106 e 107, da Lei nº 14.133/2021. 

1.6. As minutas do contrato e da Ata de registro de preços oferecem maiores detalhamentos das 

regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

 

2.FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 

Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO E  ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada em tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem 

ser atendidos os requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. 

 

Subcontratação 

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
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Garantia da contratação 

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei 

n.º 14.133/21. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  

Condições de Entrega 

5.1. O prazo de entrega dos materiais será de no máximo 30 (trinta) dias corridos, contados do 

recebimento da Ordem de fornecimento (OF), emitida pela secretaria Requisitante. 

5.2. Caso não seja possível o inicio na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de 

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.3. Os bens deverão ser entregues nos endereço indicados na Nota de Fornecimento. 

 

6.MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato. Para 

efeito deste termo, equipara-se ao contrato qualquer outro acordo firmado entre a administração 

pública municipal e outra pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, ainda que com 

outra denominação, inclusive Ata de Registro de Preços, nota de empenho ou instrumento 

equivalente, e que estabeleça obrigações de dar, fazer ou entregar, entre outras admitidas em 

direito. 

6.1.1. Fica(m) nomeado(s):  

a) Fiscal do contrato: 

-  Joel Francisco Guimarães Pereira - Coordenador de Saúde Bucal 

- Andreia Lopes Rodrigues – Assistente Social 

- Josiane de Lima Viana – Supervisora clinica do CAPS 

- Josimar da Silva Bittencourt  

- Elias dos Reis 

 

b) Gestor do contrato: 

-  Letícia Leles Fialho - Cirurgiã-dentista 

- Vanessa Gomes Andrade – Entrevistadora do Cadastro Único 

- Valquíria Viana Paradela – Coordenadora do CAPS 

- Arielly Euzébia Saraiva Gomes 

- Leila Oliveira Viana Medina 

 

6.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

6.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

6.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.5. A entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 

6.6. Após a assinatura da Ata de Registro de Preços/Contrato ou instrumento equivalente, a 

entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, 
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dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 

de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 

aplicáveis, dentre outros. 

 

Fiscalização 

6.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos ( Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.8. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

6.8.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para 

a regularização das faltas ou dos defeitos observados. ( Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º; 

6.8.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

6.8.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 

as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. ( Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, 

IV). 

6.8.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

6.8.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 

contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

6.9. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art.23). 

6.9.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; ( Decreto nº 11.246, de 2022, art. 26, 

IV). 

6.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

(Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.11. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 

à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.12. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 

da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 

2022). 

6.13. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
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quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho 

na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

(Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.14. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 

conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.15. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022). 

 

7.CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO  

 

Recebimento 

7.1. Os bens/serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.2. Os bens/serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar do recebimento 

da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 

trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo 

será de até 2 (dois) dias úteis. 

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento. 

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 

do recebimento definitivo. 

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

Liquidação 

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do 

art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
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prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 

tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 

da situação, sem ônus ao contratante; 

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 

SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação 

em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 

DE ABRIL DE 2018). 

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, a critério do contratante. 

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

 

Prazo de pagamento 

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 

77, de 2022. 

 

Forma de pagamento 

7.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

7.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 
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7.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.21.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

7.22. As notas fiscais deverão ser emitidas nos termos da legislação vigente, em especial ao 

disposto no Decreto Municipal nº 565/2023. 

7.23. Conforme Decreto Municipal nº 565/2023, a retenção do IR deverá ser destacada no corpo do 

documento fiscal observando os percentuais estabelecidos no Anexo I da IN RFB nº 1.234, de 

2012, ou em norma que vier a alterá-la ou substituí-la, nos mesmos moldes aplicáveis aos órgãos 

da administração pública federal. 

7.23.1. Os documentos de cobrança emitidos em desacordo com o contido no Decreto 

Municipal nº 565/2023 não serão aceitos para fins de liquidação de despesa e pagamento. 

7.24. Os serviços e produtos elencados no Art. 4° da IN RFB 1234/2012, não estão sujeitos à 

retenção, devendo ser informado à condição e o embasamento legal que sujeitou a não retenção, 

bem como firmadas as declarações constantes dos anexos do Decreto Municipal nº 565/2023. 

7.25. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 

MENOR PREÇO, no sistema de REGISTRO DE PREÇOS. 

 

Exigências de habilitação 

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 

Habilitação jurídica 

8.3. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

 

8.4. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt- br/empreendedor; 

8.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.6. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 

se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
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constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 

com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.9. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 

de dezembro 1971. 

8.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.11. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme  o  caso; 

8.12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 

e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.13. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.14. Prova de regularidade de Débitos trabalhistas (CDT);  

8.15. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal/Distrital do 

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.16. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou 

Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, 

na forma da lei. 

 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.17. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

 

Qualificação Técnica  

8.18. Se tratando dos materiais classificados como produtos para saúde, os licitantes deverão 

apresentar Alvará Sanitário emitido pelo Órgão Municipal competente ou documento equivalente 

emitido por Órgão Federal ou Estadual que comprove sua atividade comercial ou quando 

dispensado no Município de origem da empresa licitante, deverá ser apresentada declaração, 

legislação municipal ou outro documento que comprove a dispensa do alvará sanitário; 

8.19. Se tratando dos materiais classificados como produtos para saúde, os licitantes deverão 

apresentar autorização de Funcionamento expedida pela ANVISA – Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária. 

8.20. Se tratando dos materiais classificados como produtos para saúde, os licitantes deverão 

apresentar certificado de registro dos produtos emitido pela ANVISA/MS em vigor ou cópia da 

respectiva publicação no Diário Oficial da União – DOU. 

8.21. No caso de produto de saúde isento da exigência do referido registro, o fabricante/distribuidor 

deverá apresentar documentação emitida pela ANVISA/MS desobrigando-a a efetuar o registro 

dos produtos junto ao Ministério da Saúde. 

 

9.ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$165.229,36 (cento e sessenta e cinco mil, 
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duzentos e vinte e nove reais e trinta e seis centavos), conforme custos unitários apostos no 

subitem 1.1. 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento do Município de Pedra do Anta deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

02.01.01. 04 122 0001 2.012 449052; 

02.02.01 04 122 0001 2.015 449052; 

02.04.01 12 361 0004 2.034 449052; 

02.07.01 10 301 0010 2.052 449052; 

02.08.01 08 244 0014 2.062 449052. 

 

11. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

11.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

edital e seus anexos; 

11.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

11.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

11.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

11.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

11.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

11.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei; 

11.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do objeto, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

11.8.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

11.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

11.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

11.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

 

12. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

12.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste instrumento, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

12.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
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12.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 05 (dois) dias que antecede a data da entrega, 

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

12.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 

eles solicitados; 

12.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens ou serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

12.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 

a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

12.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

a) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

b) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

c) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 

domicílio ou sede do contratado; 

d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

12.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

12.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

12.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

12.11. Manter durante toda a vigência do contrato/Ata de Registro de Preços, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

12.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato/ Ata de Registro de Preços, a 

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 

Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei 

n.º 14.133, de 2021); 

12.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

12.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

12.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 

para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do contratante; 

12.17. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
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cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução 

do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

12.18. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

12.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

12.20.  Deve ser oferecida uma garantia mínima de 12 meses para os equipamentos fornecidos, 

cobrindo defeitos de fabricação e de funcionamento. 

12.21.  A contratada deve cumprir rigorosamente o prazo de entrega estipulado no contrato. 

12.22.  Deve realizar testes para garantir que os equipamentos estejam funcionando corretamente e 

de acordo com as especificações técnicas. 

12.23.  Oferecer treinamento adequado para os profissionais que utilizarão os equipamentos, 

garantindo que saibam operar e manter os dispositivos. 

12.24.  Fornecer manuais de operação e manutenção em português. 

12.25.  Todos os equipamentos e materiais devem atender às especificações técnicas detalhadas no 

edital de licitação. 

12.26.  Garantir que o descarte de resíduos gerados durante a instalação ou manutenção seja feito de 

maneira ambientalmente correta, conforme a legislação ambiental vigente. 

12.27. Os moveis e equipamentos deverão ser entregues montados e instalados. 

12.28.  Fornecer equipamentos de proteção individual (EPIs) adequados para os profissionais que 

realizarem a montagem, instalação e manutenção dos equipamentos. 

12.29.  Cumprir todas as normas de segurança do trabalho durante a execução dos serviços. 

 

 

13. RESPONSÁVEL 

 

 

 

 

Lucas Pimentel Abranches 

Secretário de Governo 

 

 

Patrícia Martins Viana 

Secretária Municipal de Administração 

 

 

Marilene Barbosa Viana 

Secretária Municipal de Educação 

 

 

Sueli Sampaio Nogueira 

Secretária Municipal de Saúde 

 

 

 

Paula Cristina Rodrigues Pereira 

Secretária Municipal de Assistência Social 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP 

 

 

13. INTRODUÇÃO/IDENTIFICAÇÃO  

1.1. O Estudo Técnico Preliminar tem por objetivo identificar e analisar os cenários para o 

atendimento da demanda que consta nos Documentos de Formalização da Demanda, bem como 

demonstrar a viabilidade técnica e econômica das soluções identificadas, apresentando as 

informações necessárias para subsidiar o respectivo processo de contratação, e dá base ao termo de 

referência a serem elaborado caso se conclua pela viabilidade da contratação.  

1.2. Durante o presente Estudo Técnico Preliminar, diversos aspectos devem ser levantados para 

que os gestores se certifiquem de que existe uma necessidade de contratação claramente definida, se 

há condições de atendê-la, se os riscos de atendê-la são gerenciáveis e os resultados pretendidos 

valem o preço estimado inicialmente.  

 

2.  OBJETO 

2.1. Assim, segue o presente Estudo Técnico Preliminar que objetiva apresentar as soluções 

disponíveis para a aquisição de mobiliários e equipamentos para atender as demandas da 

Secretaria Municipal de Saúde de Pedra do Anta/MG. 
 

3. Das áreas requisitantes e da formalização da demanda (Art. 12, Inc. VII da NLLC) 

 

Área Requisitante Responsável 

Secretaria Municipal de Governo Lucas Abranches Pimentel  

Secretaria Municipal de Administração Patrícia Martins Viana  

Secretaria Municipal de Educação Marilene Barbosa Viana 

Secretaria Municipal de Saúde Sueli Sampaio Nogueira 

Secretaria Municipal de Assistência Social Paula Cristina Rodrigues Pereira 

 

4  Descrição da necessidade (Art. 18, §1º, Inc. I NLLC) 
4.1. A aquisição de mobiliários e equipamentos para a Secretaria Municipal de Saúde de Pedra do 

Anta/MG, destinados ao setor de odontologia, Unidade Básica de Saúde e ao CAPS, é uma 

necessidade incontestável e crucial para garantir a eficácia e qualidade destes serviços oferecidos à 

população local. 

4.2. Primeiramente, é essencial compreender o papel fundamental tanto do setor de odontologia 

quanto do CAPS aos cuidados de saúde. Estes são os locais onde os cidadãos buscam atendimentos 

para suas necessidades de saúde. Portanto, a disponibilidade de mobiliários e equipamentos 

adequados é indispensável para que ambos os setores possam desempenhar suas funções de forma 

eficiente. 

4.3. Ademais, a disponibilidade de mobiliários e equipamentos é essencial para a realização 

segura de procedimentos executadas pelos profissionais do setor odontológico e do CAPS. A falta 

desses mobiliários e equipamentos pode resultar em práticas inadequadas ou até mesmo perigosas, 

colocando em risco a saúde tanto dos pacientes quanto dos profissionais de saúde envolvidos. A 

garantia da segurança nos procedimentos é uma responsabilidade primordial das instituições de 

saúde, e a aquisição adequada de mobiliários e equipamentos é um passo fundamental nesse sentido. 

4.4. A aquisição dos eletrodomésticos justifica-se a atender a demanda das duas escolas ao longo 

do ano letivo no preparo da merenda escolar dos alunos do turno regular e do almoço do tempo 

integral; lanches para eventos constantes no projeto pedagógico das referidas instituições e 

armazenamento adequado dos alimentos refrigerados e/ou congelados. Os referidos itens presentes 

nas duas escolas atualmente se encontram em quantidade insuficiente para atender à demanda ou em 

condição precária devido ao desgaste natural e o tempo excessivo de uso. 
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4.5. A necessidade de aquisição de mobiliários para a Secretaria Municipal de Administração e de 

Governo torna-se preeminente visto que os equipamentos estão em condições precárias de uso, e 

devido à falta de prateleiras para organização dos arquivos, garantindo qualidade de vida aos 

servidores e consequentemente melhoria dos serviços prestados. 

4.6. A necessidade de aquisição de mobiliários para o setor de Cadastro Único e Bolsa Família 

visto que, a maioria das mesas e cadeiras estão em estado precário, quebradas e não possuem 

condições de uso; a prateleira para armazenamento das pastas que contém os documentos do público 

atendido por este setor; a usência de equipamentos de acesso à internet para que os técnicos realizem 

a inclusão de atendimentos (prontuário SUAS) realizados no dia-a-dia; armários e arquivos 

quebrados sem condições de uso. Colocando em risco a confidencialidade de documentações e 

prontuários dos usuários. 

4.7. De mais a mais, a busca pela aquisição dos mobiliários e equipamentos está em conformidade 

com as normas e regulamentos estabelecidos pelos órgãos competentes. Sendo, o cumprimento 

dessas diretrizes essencial para garantir a qualidade e segurança dos serviços prestados à população, 

bem como para evitar sanções legais e administrativas. 

4.8. Em resumo, a aquisição de mobiliários e é uma medida indispensável para garantir a 

qualidade, segurança e eficácia dos serviços oferecidos à população. Portanto, a aquisição destes 

mobiliários e equipamentos é indispensável para o funcionamento dos setores para o bem-estar e 

proteção da comunidade local. 

4.9. Em suma, a aquisição dos mobiliários e equipamentos é vital para assegurar a qualidade, 

segurança e eficiência dos serviços prestados pelas Secretarias Municipais de de Pedra do Anta/MG. 

Investir nesses mobiliários e equipamentos é investir na saúde e bem-estar da população, garantindo 

que todos os cidadãos tenham acesso a atendimentos dignos e eficazes. Portanto, é imperativo que 

sejam destinados recursos adequados para a aquisição regular desses mobiliários e equipamentos, 

garantindo a continuidade e a melhoria dos serviços públicos no município. 

5. Do Alinhamento entre o Processo de Contratação e o Planejamento (Art. 12, Inc. II da 

NLLC) 

5.1. Tomaram-se como parâmetro para a elaboração deste Estudo Técnico Preliminar, a 

exigências das Secretarias Municipais de Governo, Saúde, Educação, Administração e Assistência 

Social. 

5.2. Tendo em vista que o Plano de Contratação Anual ainda não é obrigatório por força do art. 1º 

do Decreto Municipal nº 656/2024, a previsão da presente contratação não foi prevista, pois não há 

PCA elaborado para o exercício.  

5.4. Declaramos que a contratação se encontra alinhada ao planejamento desta administração, e estão 

contemplados no orçamento anual do Município.  

 

6. Dos requisitos da contratação (Art. 18, §1º, Inc. III NLLC) 

6.1. Com o objetivo de selecionar as empresas que melhor atendam às necessidades da Prefeitura 

Municipal de Pedra do Anta e adquirir equipamentos que apresentem o melhor custo/benefício. Na 

planilha de preços deverá constar, obrigatoriamente, a descrição pormenorizada do produto/item que 

será fornecido/contratado. 

6.2. Os fornecedores deverão atender as descrições da proposta e pertencer ao ramo de atividade 

relacionado ao objeto desta contratação, conforme Art. 68, Inciso II da Lei nº 14.133/2021. 

6.3. Os contratados deverão se manter devidamente habilitados quanto à regularidade jurídica, 

regularidade fiscal, qualificação econômica financeira e qualificação técnica, conforme exigência a 

realizar-se no Termo de Referência e Edital Licitatório. 

6.4. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

6.5. Deve ser oferecida uma garantia mínima de 12 meses para os equipamentos fornecidos, 

cobrindo defeitos de fabricação e de funcionamento. 
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6.6. A contratada deve cumprir rigorosamente o prazo de entrega estipulado no contrato. 

6.7. Deve realizar testes para garantir que os equipamentos estejam funcionando corretamente e 

de acordo com as especificações técnicas. 

6.8. Fornecer manuais de operação e manutenção em português. 

6.9. Todos os equipamentos e mobiliários devem atender às especificações técnicas detalhadas no 

edital de licitação. 

6.10. Se tratando dos itens classificados como produtos para saúde, os licitantes sagrados 

vencedores, deverão apresentar Alvará Sanitário emitido pelo Órgão Municipal competente ou 

documento equivalente emitido por Órgão Federal ou Estadual que comprove sua atividade 

comercial ou quando dispensado no Município de origem da empresa licitante, deverá ser 

apresentada declaração, legislação municipal ou outro documento que comprove a dispensa do alvará 

sanitário;  

6.11. Se tratando dos itens classificados como produtos para saúde, os licitantes sagrados 

vencedores, deverão apresentar autorização de Funcionamento expedida pela ANVISA – Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária. 

6.12. Se tratando dos itens classificados como produtos para saúde, os licitantes sagrados 

vencedores, deverão apresentar certificado de registro dos produtos emitido pela ANVISA/MS em 

vigor ou cópia da respectiva publicação no Diário Oficial da União – DOU. 

6.13. No caso de produto de saúde isento da exigência do referido registro, o fabricante/distribuidor 

deverá apresentar documentação emitida pela ANVISA/MS desobrigando-a a efetuar o registro dos 

produtos junto ao Ministério da Saúde. 

7. Das Estimativas das Quantidades a serem eventualmente contratadas. (Art. 18, §1º, Inc. 

IV NLLC) 

7.1. Primeiramente, foram disponibilizados recursos específicos para a aquisição dos produtos 

almejados. Esse planejamento financeiro foi essencial para garantir que a compra dos novos 

equipamentos pudesse ser realizada sem comprometer outros setores da instituição. 

7.2. Além disso, após uma criteriosa análise, foi observado que os atuais equipamentos já não 

vêm apresentando os mesmos resultados de quando se encontravam em perfeitas condições. Essa 

constatação evidenciou a necessidade urgente de renovação dos aparelhos, uma vez que a 

manutenção constante e os reparos frequentes não se mostraram mais eficazes para assegurar o 

desempenho esperado. 

7.3. Outro ponto relevante é que, com o passar dos anos, novas tecnologias foram desenvolvidas 

com o objetivo de proporcionar serviços de melhor qualidade aos pacientes. Essas inovações 

tecnológicas representam um avanço significativo na área, oferecendo recursos mais modernos, 

precisos e eficientes. Portanto, a adoção dessas novas tecnologias se tornou fundamental para a 

atualização dos serviços prestados, garantindo que os pacientes tenham acesso aos melhores 

tratamentos disponíveis no mercado. 

7.4. Em suma, a decisão de adquirir novos equipamentos baseou-se na disponibilidade de 

recursos, na deterioração dos equipamentos atuais e na evolução tecnológica, sempre visando 

oferecer um serviço de excelência e atender às necessidades dos pacientes da melhor maneira 

possível. 

8. Do levantamento de mercado (Art. 18, §1º, Inc. V NLLC) 

8.1. O levantamento de mercado consiste na análise das alternativas possíveis de solução para o 

alcance do objetivo alvo, devidamente acompanhado das motivações e justificativas técnicas e 

econômicas da escolha do tipo de solução.  

8.2. Da comparação entre a aquisição dos mobiliários e equipamentos por meio de licitação e 

da aquisição dos mesmos por meio de adesão a atas de registro de preços de outras instituições. 

8.2.1 A decisão de adquirir mobiliários e equipamentos por meio de licitação apresenta uma série 

de vantagens substanciais em comparação com a simples adesão a atas de registro de preços de 

outros órgãos. Em primeiro lugar, a participação direta em um processo licitatório confere uma 

transparência inigualável e um controle mais efetivo em todas as fases do processo de aquisição. Isso 
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significa que o órgão responsável pode garantir uma supervisão detalhada desde a seleção dos 

fornecedores até a entrega dos produtos. 

 

8.2.2 Ao conduzir uma licitação, o órgão tem a valiosa oportunidade de avaliar minuciosamente 

não apenas os fornecedores e os produtos ofertados, mas também os preços praticados. Esse processo 

criterioso assegura que as escolhas estejam perfeitamente alinhadas com as necessidades específicas 

da comunidade atendida e com os recursos disponíveis. Além disso, a participação direta na licitação 

permite uma negociação mais robusta, possibilitando condições mais favoráveis e personalizadas de 

acordo com as demandas locais, algo que dificilmente seria alcançado por meio de adesões a atas de 

registro de preços de outros órgãos. 

8.2.3 Outro benefício significativo da licitação direta é a flexibilidade. Optar por esse caminho 

permite que a secretaria firme atas de registro de preços com os fornecedores selecionados, 

adaptando-se de maneira ágil e eficiente às necessidades específicas de abastecimento do município. 

Essa flexibilidade é crucial para lidar com as nuances e particularidades das secretarias garantindo 

um fluxo contínuo e adequado da prestação de serviços. 

8.2.4 Além disso, a licitação oferece uma vantagem estratégica importante em termos de 

capacidade de resposta a eventualidades. Em casos de descumprimento por parte do fornecedor 

vencedor, as Secretarias tem a liberdade de recorrer aos próximos colocados na licitação, 

assegurando assim o abastecimento contínuo e a manutenção da qualidade dos serviços prestados à 

população. Essa capacidade de reação rápida é fundamental para lidar com situações emergenciais e 

garantir a continuidade dos serviços públicos. 

8.2.5 Portanto, é inegável que a opção pela aquisição de mobiliários e equipamentos por meio de 

licitação se mostra não apenas mais segura e transparente, mas também mais adaptável e eficiente às 

necessidades específicas do município. Essa abordagem proporciona uma gestão mais cuidadosa e 

responsável dos recursos públicos garantindo que cada real investido seja maximizado em benefício 

da comunidade atendida. 

 

9 Da Estimativa do Valor de Contratação (Art. 18, §1º, Inc. VI NLLC) 

9.1. Para determinar o valor estimado total da contratação, foi realizado um processo abrangente 

de pesquisa e análise. Inicialmente, consultamos o PNCP (portal nacional de contratações publicas), 

que nos forneceu dados precisos referentes a licitações semelhantes. Esta consulta permitiu uma 

visão detalhada dos valores praticados no mercado, possibilitando uma comparação eficaz e 

fundamentada para realizarmos a nossa escolha dentre as opções disponíveis.  

9.2. Outro aspecto fundamental do nosso processo foi a realização de pesquisas de preços com 

potenciais fornecedores. Entramos em contato com diversas empresas do ramo de atividade para 

obter cotações e entender melhor a formação dos preços. Este contato direto com os fornecedores nos 

ajudou a identificar variações de preço, compreender as justificativas para essas variações e garantir 

que nossa estimativa estivesse alinhada com a realidade do mercado. 

 

10 Da Descrição da solução como um todo (Art. 18, §1º, Inc. VII NLLC) 

10.1. As Secretarias Municipais de Pedra do Anta/MG identificou a necessidade de adquirir 

mobiliários e equipamentos para garantir o atendimento eficiente e de qualidade à população. 

Considerando a importância desses mobiliários e equipamentos para o funcionamento dos referidos 

serviços, foi necessário um estudo detalhado das possíveis formas de aquisição, visando assegurar a 

melhor relação custo-benefício e a regularidade no fornecimento. 

10.2. Durante o processo de levantamento mercadológico e avaliação das modelagens de 

contratação, foram identificadas duas principais formas de aquisição: 

 Adesão à Ata de Registro de Preços disponíveis 

 Realização de licitação própria 

10.3. Conforme abordado neste Estudo Técnico Preliminar (ETP), após análise criteriosa das duas 

opções, verificou-se que a realização de uma licitação própria é a melhor opção para atender às 

necessidades específicas da Secretaria Municipal de Saúde de Pedra do Anta/MG.  
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10.4. Diante da decisão de realizar uma licitação própria, encaminharemos os documentos 

necessários ao Setor de licitações para que o mesmo possa dar início ao processo licitatório. Entre os 

documentos que serão encaminhados, incluem-se: 

 DFD – Documento de formalização de demanda 

 Termo de Referência; 

 Orçamentos 

10.5. Com esses documentos, o setor de licitações estará apto a conduzir o processo de forma 

eficiente, garantindo que a aquisição dos equipamentos odontológicos atenda plenamente às 

necessidades das Secretarias Municipais de Pedra do Anta/MG. 

 

11. Da justificativa para o parcelamento ou não da solução (Art. 18, §1º, Inc. VIII NLLC) 

11.1. A presente aquisição será realizada por itens, nos termos das Sumula nº 247 do TCU, uma 

vez que o objeto é divisível e sua adjudicação em separado aumenta o universo de participantes e 

pode resultar em preços mais vantajosos para a Administração Pública. 

11.2. Optou-se pelo parcelamento da contratação divida por itens, conforme art. 40, V, alínea b, da 

Lei nº 14.133/21, que prevê a divisão das aquisições e contratações em tantas parcelas quantas se 

comprovarem tecnicamente viável e economicamente vantajoso, buscando o melhor aproveitamento 

dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade.   

12. Do demonstrativo dos resultados pretendidos (Art. 18, §1º, Inc. IX NLLC) 

12.1. A aquisição de mobiliários e equipamentos para o CAPS e o setor de odontologia da 

Secretaria Municipal de Saúde de Pedra do Anta/MG traz resultados significativos que impactam 

diretamente a qualidade dos serviços prestados. 

12.2. Em primeiro lugar, essa aquisição proporcionará um atendimento mais humanizado e 

eficiente, resultando em maior satisfação e confiança nos serviços de saúde, além de facilitar o 

acesso, reduzir filas e agilizar o atendimento. 

12.3. Outro resultado positivo é a qualidade dos diagnósticos e tratamentos. Equipamentos 

modernos permitem intervenções mais precisas, promovendo melhor saúde e bem-estar para a 

população. Essa melhoria na qualidade do atendimento gera um ciclo virtuoso: quanto mais eficaz o 

atendimento, maior a adesão aos tratamentos e ao uso dos serviços. 

12.4. Para os servidores, os resultados são igualmente relevantes. A melhoria nas condições de 

trabalho, proporcionada pelos mobiliários, resulta em maior conforto e saúde no ambiente laboral. 

Isso se reflete em maior eficiência e produtividade, com os profissionais realizando suas atividades 

com mais agilidade. A capacitação oferecida com novos equipamentos também enriquece a 

experiência profissional, promovendo um ambiente motivador e valorizador. 

12.5. A aquisição dos equipamentos hospitalares garantirão um atendimento mais humanizado e 

eficiente na UBS, permitindo acessibilidade, pois facilitará o acesso de pacientes com mobilidade 

reduzida, garantindo que possam utilizar os serviços da Unidades Básicas de Saúde. Eficiência no 

Atendimento, pois irá reduzir o tempo de espera e melhorar a logística de atendimento para pessoas 

com dificuldades de locomoção. Promoção da Inclusão, pois garantirá que todos os pacientes, 

independentemente de suas limitações físicas, tenham igualdade de acesso aos serviços de saúde. 

Suporte para Longas Esperas, pois oferecerá opções de assento confortável para aqueles que 

precisam aguardar por mais tempo, minimizando o desconforto. Melhoria na Imagem das Unidades 

Básicas de Saúde, uma vez que equipamentos adequados transmitem uma imagem de cuidado e 

atenção à saúde da comunidade. 

12.6. Em resumo, a aquisição de mobiliários e equipamentos é uma melhoria significativa na 

qualidade do atendimento à população e nas condições de trabalho dos servidores, criando um 

sistema de saúde mais eficiente e acolhedor em Pedra do Anta/MG. 

12.7. Os resultados pretendidos com a aquisição dos equipamentos para a Secretaria Municipal de 

Educação são melhoria dos equipamentos da cozinha; maior agilidade e comodidade no preparo da 

merenda escolar, dos lanches e do almoço do tempo integral; acondicionamento correto de alimentos 

refrigerados e/ou congelados, uma vez que os equipamentos existentes se encontram em más 
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condições e em quantidade insuficiente para o atendimento à demanda. A aquisição dos 

equipamentos visa melhorias nos serviços prestados aos alunos da rede municipal de ensino. 

12.8. Dentre os resultados pretendidos com a aquisição de mobiliário para as Secretarias de 

Governo e Administração é a melhoria nas condições de trabalho, resultando em maior conforto e 

saúde no ambiente laboral. Isso se reflete em maior eficiência e produtividade, com os profissionais 

realizando suas atividades com mais agilidade, impactando diretamente a qualidade dos serviços 

prestados. 

12.9. A aquisição dos mobiliários e equipamentos proporcionará um atendimento mais humanizado 

e eficiente, resultando em maior satisfação e confiança nos serviços prestados pelo Cadastro Único e 

Bolsa Família, além de facilitar o acesso e agilizar o atendimento.  

12.10. A aquisição visa atender os serviços ofertados que contribuirão com ações para as equipes de 

referência diretamente integrado com os usuários que buscam os serviços socioasssitenciais. 

 

13. Das providências a serem adotadas (Art. 18, §1º, Inc. X NLLC) 

13.1. Após a consolidação deste ETP, serão produzidas as fases a seguir: 

 Finalizar o Termo de Referência Provisório; 

 Realizar a pesquisa de preços e confeccionar o Ato de Consolidação do orçamento; 

 Consolidar o Termo de Referência com os valores estimados na pesquisa de preços; 

 Confeccionar o Requerimento de Registro de Preços e demais documentos que instruirão o 

processo de compra; 

 Enviar toda a documentação para a o Departamento de Compras e Licitação, requerendo a 

abertura do processo licitatório. 

 Abertura e julgamento do processo licitatório. 

13.2. Não se verifica, no entanto, a necessidade de providências específicas a serem adotadas pela 

administração previamente à elaboração das atas de registro de preços, nem quanto, à capacitação de 

servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual ou adequação do ambiente e 

organização.  

13.3. Considerando que o acompanhamento das atas de registro de preços proveniente dessa 

licitação não necessita de qualificação especial, além das que já são habitualmente desejáveis e 

esperadas dos servidores investidos nas funções de gestores e fiscais de contratos, não será necessária 

nenhuma capacitação específica, bastando que a equipe de fiscalização se mantenha sempre 

atualizada quanto às legislações que regem a matéria. 

13.4. As demais providências a serem adotadas estarão previstas no Termo de Referência. 

14. Das contratações correlatas ou interdependentes (Art. 18, §1º, Inc. XI NLLC) 

14.1. A presente contratação não possui vínculo com outras contratações desta administração.  

14.2. Deste modo, não se verifica a necessidade de contratações correlatas e/ou interdependentes 

para a viabilidade e contratação desta demanda. 

15. Dos possíveis impactos ambientais e medidas mitigadoras (Art. 18, §1º, Inc. XII NLLC) 

15.1.  Não vislumbramos impactos ambientais positivos ou negativos associados ao objeto a ser 

eventualmente contemplado. 

15.2. Vale ressaltar que o conceito de sustentabilidade faz analogia a um “trip ”, onde são 

verificados aspectos AMBIENTAIS, ECONÔMICOS e SOCIAIS, que devem estar em equilíbrio. 

16. Do posicionamento conclusivo e viabilidade da contratação (Art. 18, §1º, Inc. XIII 

NLLC). 

16.1. Os benefícios a serem alcançados em termos de eficácia, eficiência, efetividade e 

economicidade restaram suficientemente demonstrados no corpo deste ETP, em razão do que a 

Equipe de Planejamento declara a VIABILIDADE da aquisição por meio de licitação, ressalvado 

melhor juízo em sentido diverso. 

 


